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PRCIEITUNA MUNICIPA! DE AITO AL'GRE DO PINDAiÉ. MA
Av. Joáo xxlll, S/N - csntro
CNPJ: 0í.6J2-a32i0001-21

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N.039/2023 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO No. 39/U2023/Pi,AAP/MA

OBJETO: ContrataÇão de êmprêsa especializadâ êm capacrtaÉo técnice profissional integrada à
Educação dê Jovens Adullos e ldosos conduzida pele Rede Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.
sob o sisteme de Registro dê Preços

ORGÁO LICITADOR: PrefetuÍa Municipal de Alio Alêgre do PindeÍé - PMMP/MA

DAÍA OA SESSÁO PÚBLICAi 1611112023

HORA 09h00min

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes

Eddêl Pregão ErelÍônico SRP n" 039/2023 - CPUPMAÁP/MA
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pREFEtÍuRA MU NtctPAt DE ÂtÍo atÊGRE Do PINDARÉ _ MA

av. João Xxlll. S/N . Cêntro
CNPJ: 01 .6'l 2.8320001 .21

PREGÁo ELETRôNtco sRP N'039/2023 - cPUPMMP

PROCESSO N'. 394/2023 - Pi/IAAP

EOITAL

A PREFEITURA i,UNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . MA INSCíIA NO

CNPJ sob n" 01.612.832/000I -2í, sêdiadê na Av João Xxlll, S/N - Centro, Alto AlegÍe do Pindâíé - MA

- úÀ. óÉp n' 65 398-ooo poÍ intermédio de seu Pregoeiro desrgnado pela Podatia n' 28112023'

ôLrblcãda no Diário Oíicial do Í\runicípio no dia 03 de Abril de 2023. leva ao conhecimento dos

iriãà-"."0"" qr" l."ait";á licitâçáo na modâlidade P.egáo na forma ÊLETRoNIoA' sob o SISTEMA

oi iÊêrsinô DE PREÇo do'tipo MenoÍ PÍeço por LoÍE, confoÍme dêscrito neste EditâJ e seus

ÀLros e em conrormrdad; com o disposto na dj Lei n' 10 5zo, ae lz ae julho de 2002' do Decrelo n"

rôóza oi zo de setembÍo de i019, DecÍeto n" 7.892, dê 23 de Janêiro 2013 aplcando

"rb",Alrri"*"nt" " 
Ler Federâl n'8.666 de 21 de junho dê 1993 e suas altereçóes e demars normas

penrnentes à espécie

Datâ da sessáor 16/11/2023
Horário: 09 00h
Local Portal Compras Püblicas - www oodâldecomorasoubllêas com'br

1, DO OBJEÍO

11AôrÊsentellclacãoternooÍoo|etoConlíataçãodeempíesaesoeclalzadaemcêpacEçáolecrlica
;,"Í.:I";;i,;;;;#; Eà1,"ãcao áe Lovens, ndultôs e ldosos conduzrda pêla Rede Mun'crpal de Aho

í,;ã ili,;;ã;ú;. "ú 
o i,stema oe Rêgistro de PÉços coníorme especiricaçôes conslantes do

P ôrêlo Bâsrco - ANEXO I parle rtegÍanle dêsle Édtal
, 2 a rc,laçao seÍa 'earrzadê 

err 6 (seis) lotes contêndo 30 (trinta) itens 
-j ã ô i,iiãi. a" túgam"nio aaotado 

"eia 
o ."nor preço poÍ lote obseÍvadas as exigéncias coniidas

neste Éo,lar e seJs Anetos quânlo as espec'Íraçô€s do objelo'

1;*õ-;;l;; gÁ"1 estimaao aesta licitaÉo e de Rt 2 í89 í59,20 (dois milhões' cento e oitenta e

nove mil. ce;lo e cinquênta e novê reais e vinto centavos)'
ii -<i liú. de julgamento adotado será o menor preço por LoTÉ' obseruadas as exrgencras

contidas nesle Editále seus Anexos quanto às espêciíiceçôes do obieto

2. DOS RECURSOS ORÇAMENÍÁRIOS

2 1 as desoeses decoíenies da contÍaraçáo objelo desta licilaÉo seÍão iníormadas quando do

momenlo da conÍataçáo (§2" ert 7" Decrelo FedeÍâl nÔ 7 892/2013)

3. OA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO'

3 1 Pôderáo partcipar deslê Pregão interessados cujo Íemo de atividade seia compatívêl com o obieto

desta hcrtação

3 1 1 Os lcltantes deverão utrlrzar o cedÍicado drgÍlal pâra acesso ao Slsteme

3124ôánlcloacãoneslePÍeqãopaíaoLoteoSéExcLUslVAamlcroempresasempresasde
:""i,.;;H'i;à;á,.; t-1, cã-mJre'menra' t z:. ae 14 de dezembro de 2006' em seu artso 48 'ncrso

i=ãiãi!"0"" ,lã 
" 
iã, ôoÀJi".""i"i 147 de 07 de âgosto de 

-2-or4) 
e socelades coopeÍativâs

i""q;;;:,i;;; ;;. 3; da Ler no 11 488 de 2oo7). e pta o Lote 02 a parttcrpação seÍá para AMPLÂ

Edrlal Pesào Eretóico sRP n' 039/2023 - CPUPMMP/MA
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Concorrêncrâ, culo ramo de ativdade compatívêl com o objeto licitado e quê alendam á lÔdâs as

exigências, rnclusrve quanto à documentaçáo e requisitos mínimos de classificação das proposias,

consiante deste Edital e seus Anexos

3 1 3 Não comparecêndo mrcÍoempresas ou emprêsas de pequeno porte, â concoÍrêncâ no LÔie 05

passaÍá a serAlúPLA a concorrênciê, ou seia, para todas empÍesás

3 2 Será concedido lratamento favoÍecido pâre âs micÍoemprêsas e empresâs de pequeno porte para

as sociedades cooperairvas mencronâdas no artigo 34 da Lêr no 11488, dê 2007. para o âgrculior
íamriar o produlor rural pêssoâ física e pâra o microêmprêêndedor individual - MEl, nos lmites
prevrstos da Lei Complemeniar no 123, de 2006.

3.3 Náo poderâo participar desta licitâqáo os interessâdosl
3 3 1 prorbidos de pârlicipaÍ dê ]rcitâções e celebrêr contratos adÍninistÍaiivos, na forma da legislaÇâo

vLgêntei
3 3 2 que náo atendâm às condiçôes deste Editale seu(s) anexo(s)l
3 3 3. estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil coÍn poderes êxpÍessos parâ

citaÇào e Íesponder âdministativâ ou iudiclalmente
33à que se enquradrem nas vedaçôes previstas no aÍligo 9"da Lê n'8666,de1993,
3 3 5 que estejam sob falência, concurso de credoÍes concordaia ou em processo de dlssoiução ou

rqurdaÇáoi
3 3 6 entidades eínpresariars que estêjam reunidas em consórcio,
337 Organizaçóês da Socledade CMil de lnteresse Público - OSCIP, êtuando nessâ condiçáo

l\côí dáo r' 7 4612A 1 4 f CU-Plenário)

3.4. Como condiçáo paÍa participâçáo no Pregão, a |cilante assinalará sim' ou 'não em campo
próprio do s stema eletíônico, relêtivo às sêguintes dêclaraçôês:
5a l qre cu.pre os requisitos êstabelec dôs no artigo 3" da Lel Complemêntar n'123, de 2006.

estândo apta a usufruir do tratamento íavorecido êstabelecido em seus âris 42 a 491

3 4 1 1. nos itens exc usivos parâ participação de microernprêsas e emprêsas de pequeno porte, a

assrnalaçáo do campo náo'' impêdirá o prosseguimenlo no ceÍtame;
3 4 1 2 Áos rtens em que a participaÇão não for exclusiva para microêmpreses ê empresês de pequeno

porte a assrnalaÇão do campo não' apenâs pÍoduzirá o efeito de o licitante náÔ têÍ direilo ao

;atamento favorecido previsto na Lei CoÍnplêmentar n0 123, de 2006, mesmo que mcÍoempresa
ernpresa de pequeno porte
3 4.2. que está c enie e concorda com as condições contidas
3 4.3. que cumpÍê os requisilos para a habilitaçáo deíinidos
está eÍr conformrdade com as êxigências êditalícias;
344 que inexistem faios mpeditivos para sua habilitação no cêftame, cienie da obdgatoriedade Ce

no Edital e sêus anexos
no Edital ê que a proposla aprêsêntada

ioÍma indepêndênte, nos teÍmos da lnstrução Norrnailva

dêclarar ocoíências poslertoÍesl
3 4 5 que náo emprêga menoÍ de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe e nâo emprega

menor de 16 anos sa-iuo menor a partrÍ de 14 anos, na condição dê aprendiz, nos termos do ârtigo 7"

XXXlll da Constituiçãoi
346 que a proposia íoi elaboÍada de
SLTI/IVP n' 2 de 16 de setembÍo de 2009

êmprêgados executando trabaLho degradante ou
do a.t. 1" e no inciso lll do ârt. 5" da Constltuiçáo

3 4 7. que náo possur em sua cadêiâ produtiva,

iôrçado, observando o disposto nos incisos lll e lV

348 que os seN!ços são pÍestâdos por eÍrpresas que comprovem cumprimento-de
caÍgos previstê em lei para pessoa com deficiêncrâ ou paÍa reabllltado dâ Previdência

ateÀdam às regras de acessibilidade pÍevislas na lêgislação. confoÍme disposio no art'
Social e que
93 da Lei n"

I213, de 24 dejuiho de 1991.
3 4.9. que cumpÍe os requisitos do Decreto n. 7 174, de 2010' estando apto a usufruÍ dos crilêrios de

E-o[ar preqão Ereirônico SRP ." 039/2023 cPUPIüaAP/ír,'lA
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PRÉTEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDÁRÉ.MA
Av João xxlll, S/N 'contÍo
CNPJ: 01 612.832000í'21

3 5 A declaraÇão fâlsa relativâ ao cumpíimento de quêlqueÍ condrção sujeiiará o licitantê às sançóes
prêvisias em leie nesie Editel.

4. OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO

41 Os lcrtantes encamlnharão, exclusivamentê por meio do sistema concomitantemênte com os

documentos dê habililaÇão exigrdos no edital proposta com a dêscÍiçào do objeto oÍertado e o prêço'

àt"ã a"f" 
" 

o horáno ;stabel-ecidos paÍa âbêÍtura da sêssáo pública, quando, então enceÍraÊse-á

eutomaticamenlê a elapâ de ervlo dessa documentaÇão
a)-ô 

""ro 
á" p*po"i", acompanhadâ dos documentos cle habrhtâção ex€rdos nesle Edital ocorrerá

poÍ mero de chave de acesso e senhâ
i 3 Os ticrtanles poderao deixar dê âpresenlar os documentos de habiliiâção que conslem do SICAF

âsseorredo aot deína,s ..ctlâ4les Ô dl'erlo de acesso aos dados conslanles dos sislêmas

a1-ãi fV,iro..pr"tr" e Empresâs de Pequeno Portê deveÍáo encáminhâr a documeniaçáo dê

r,"oifiaçãâ. 
",Ãoá 

q* naja alg;mâ Íesiriçáo de ÍegulaÍidade fiscal e trabâlhista nos teÍmos do art 43

6 1" da LC n" 123 dê 2006
i s f".rrUita * fli't"",te acompanhar as operaçóes no srslema elêlÍônrco duÍânle e sessão pübl1cá do

PÍeoáo frca'rdo responsàvel pelo ónus decorrente da peÍoa de negocios' dlanle da rnobservancra de

qr"-'rqr", 
""nr"g"na "mlldas 

peo s'stemâ ou dê suê desconexáo

iã Àia a amrtu]a dâ sessáo pÚblica, os licitantes poderáo retÚar ou substtuÍ a proposla e Ôs

documênlos de habililaÇáo aniêÍiormente inseridos no sistêma;

4.7 Náo será estabêÉcida. nessa etapa do ceÍtame ordem de classiíicação entre as píopostãs

;;r".;"t";;;, o qre so.ente oconeiá após a rcalzaçáo dos pÍocêdimentos de negociação e

iulgamênlo dâ PÍoPosla
i db. ao"r.!ntà" qr" compóem a pÍopostê e a habililaçào do liotante melhor classiíÊâdo somênte

""raãiãp""iuiri.ãã"1 
parà ávariaçao dó pregoeiro e para acesso pÚblico após o encêffamênto do

5. DO PREENCHIMENÍO DA PROPOSTA

51 O licrlantê deverá enviar sua pÍoposta mediante o pÍeenchimenio no sistema elêÍônrco dos

seguinles campos:
5 1 1 Vâlor uniiário e total do item;
51 2 Metca-
51 3 Fabricante;
ã t + oãi"nçao o"tath"da do objeto contendo as infoÍmaçóes similares á especificaÇáo do PÍoielo

óa.l"o, rAtànao. no qre Íor apllcável o modelo p@zo de validade ou de gaantia

ãã iàcas as especltlcaçóes do obleto contidas na proposta vinculam.a conlratâda

sã t:à" u"lor"" propo.ios estarãó rnctusos todos os custos opeÍacionârs encâÍgos prêvidêncrânos

trJatnistas triUutarios, comêÍciais e quaisquer outros que lncidam direta ou indiretamenle no

foínecimenlo dos bens
i; ô; ;;ç"4 ;fetudos tanlo na pÍoposta rnrcal, quanto na etapa de lances seráo de exclusiva

à"p"Ãáuilioàd" J" ri"itante náo lhe assistindo o direito de pleitêar qualquêr altêraçáo' sob alegaÇáo

de erro. omissáo ou qualquer outro pÍetexto

;5-o p;;;; d" vãt,àaoe aa proposta não seíá infenor a 30 (tÍinta) dias' a contaÍ dâ data de sua

apÍesentaçâo
slo o" t'citantes devem respeitar os preços máximos estabêlêcidos nas nÔrÍnas de regêncla de

contrataçóes púoircas teoeíars quândo pânlclparem de lrc aÇóes puDllcat'- ,- -
5 6 1 O;escumprrmento dâs Íegras supramenconadas pela Admrnrstração por partê dos contíalados

n.,i. .n".,ar a riscat,zacáo do Trrbunat de contas da uniáo e, após o devdo procêsso legal gerar as

!Àà, "*-io"".or"*;s assrnarura de p.a?o paÍa a adoção das r']edloas necessár,âs ao eialo

;;;;'Ã"i. da ier. nos lernos oo arl 71. 'ncrso lx. oà consnturÉo ou condênaÇão clos âqerles

F,li_,r--peoãottelrôclsRPô'039/2023-cPUPMMP/MA
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PiFÍFITI]RÂ MUNICIPÀLDE ÂLÍOALEGRÉ DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N _ Cantro
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púb icos Íesponsáveis e da empresa conkatada ao pagamento dos pÍejuÍzos ao erário, caso verificada
a ocoríênciâ de superfátuÍamento poÍ sobrepreço na exêcuÉo do contÍaio

6, DA ABÉRTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORi'ULAÇÃO DE

LANCES

61. A abertura da presente licitação daÊsê-á em se§sáo pública, poÍ meio de sistemâ eletrônico. na
data norat'o ê ocarrnd cados nesle Ed,lal
6 2 O PÍêgoeiro verficará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejêm em conformrdade com os requisitos estabolecidos neste Êdiial, contenham vícios insanáveis
ou náo apÍesentem as especiíicações técnicas exigidas no Pojeto Básico.
6 2.1. Tambem será desclassificada a propostâ quê identiíiquê o lacilante.

6 2 2. A dêsclassiícaçáo sêrá sempre fundamentâda e reglstrada no srslema, com acompanhamenlo
em tempo reâlpor todos os partacipantes.

6 2 3 A não desclassificaçáo dâ proposta náo impede o seu iulgêmento definilivo em sentido contÍáÍio
levado a eferlo na íase de eceitação.
6.3 O sistema oÍdeôará automâticamentê âs propÔslas classificadas, sêndo que somente eslas
participaráo da fase de lânces
6.4 O sistêma drsponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os liciiantes
6 5 lniciada a etapa compêiitiva, os licitantes deveíáo encaminhar lênce§ exclusivamente por meio do

srstema eletÍônico. sendo imediatâmenle informados do seu recebimenlo ê do valor consignado no

registro.
6 5 1. O lancê deverá seÍ oíertado pelo menoÍ valor totâ|.
6 6. Os licúantes podeÍáo ofereceÍ lancês sucesslvos, obseívando o horário Íixado para abeÍlura da

sessáo e âs Íegras eslâbelecidas no Editãl
6 7 O licnanle somente poderá ofeÍeceÍ lance
pelo sistema
6 I O rntervalo minrmo de dÍerênÇa de valores entre
lances intermediários quânto em relaçáo à proposta que

de valoÍ interior ao último poÍ ele oíêÍtado e registÍado

os lances, que rncrdirá tânto em relaçáo aos
cobrir a melhoÍ ofertâ devêrá ser R$ 1 000 00

lmil)reâis
6 9 O intêÍvâlo entre os lances enviãdos pelo mêsmo licitante não podeÍá ser iníêrior a vinte (20)

segundos e o rntervalo entre lânces não poderá §er infeíor a tÍês (3) segundos, sob penâ de sêrem

âuiomaticêmente descartados pelo sislemê os Íespectivos lancês
6 TO Será âdolado para o envio de lances no pregáo eletÍônico o modo de dispLlta aberto" em que os

licilantes âpÍesentaráo lânces públicos e sucessrvos, cÔm pÍorrogações

6 1 1 A êtápâ de laflces d a sesúo púb licá têÍá d u Íaçâo de dez minutos e, âpós isso será pro rrogada

automâticamenle pelo sstema quândo houver lance ofertado nos últimos dois minulos do período de

duraçào da sessáo PÚbhca
6 12 A pÍoíogaçáo automàtica da êiapa de lênces de que tÍatâ o item anlerior, será de dois mrnutos e

ocorrerá sucesstvámente §empre que houveÍ lances enviados nêsse peÍíodo de proíogação, inclusive

no caso de lances lnlerrnedáÍios.
6 13 Não havendo novos lances na forma estabelecidâ nos itens antêriores, a sessáo pública encerrâr_

se-á aulomalicamente
6 14 Encerrada a fese compelrtiva sem que hajâ a prorrogâçáo automálica pelo sistema poderá o

pÍegoerro, assessorado pela êquipe de apoio. iustilicâdamente, admtí o Íeinicio dâ sessão pÚbilca de

lances. em prolda consecução do melhor prêço

615 Em caso de íalha no slstema os lances em desacoÍdo com os subitens antenoÍes deveráo ser

desconsiderados pelo pregoeiÍo, devendo a ocoíêncra seí comunicada rmedieiamente à SecÍêtaria de

Gesrào Oo IV nrslerro da Econom,â
6151Nahipólesedosubitemanterior'âocorréncrêseráÍegistÍâdaemcampoprópriodosistemâ'
6.T6 Não seráo acêitos dol§ ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor Íecebido e

registrado em Primeiro lugar
6.i7. Duranle o ranscurso da sessão públicâ, ôs licitanles seráo rnfoÍmâdos, em têmpo real, do valor

do menor lance íegislrâdo vedada a identificaçáo do licitanle

Enúa! PresáõEbróôico sRP n" 039/2023 - CPL/PMAÁP/MA
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6 18 No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão o sistema

elelrônico poderá perrnanecer âcessivel aos liciiantes pêrê a recepÉo dos lances

6 19 Quando a desconexáo do sislema eletrônlco parâ o pregoeiro peíslstir por tempo supeÍioÍ ê dez

ín nutos, a sessáo públrcâ será suspênsa e reiniciede somente âpós decorridê§ vinte e quatro hoÍas da

comunicaçáo do faio pelo Pregoêiro aos participantes no síiio eletrônico utiliz€do para divulgação

o 20 O Ci'terio de iulgamentô adotâdo será o menor preço confoÍme deÍinido nesle Edital e seus

6 2í Caso o lcitênte não apÍesente lances, concorreÉ com o valor de sua ploposta.

6 22 Em relaçáo â itens não exclusrvos paÍa paÍiicipação de microempresas e emprêsas dê pequeno

oorte. uma ve; encerrada a elapa de lances, será eíetivadê a veriíicação aulomática. Junlo à Rêceita

iedêÍal do poíe da entrdade empresanal. O srslemê denlllicará em coluna proplÉ âs micÍoempíesas

e empresás de pequeno porle pêrticipantes procedendo à compeaeçáo com os valoÍes da primeirê

colocada. se esia for empresa de maior poíe, assim como das demais classÍicadas. pâra o íim de

aplicaÊsê o disposto nos arls rK e 45 da LC n' 123, de 2006 rêgulamentada pelo Decreto n' 8 538 dê

2415-
623 Nessas condições âs propostas dê microempresas e empresas de pequêno poÍte que se

àn"ontr"r", na faiia de ate 5% (cinco por cênlo) acime da melhor proposte serão cÔnsideÍâdâs

empatadas com a pÍmeirá colocade
6 2i A methor clássificada nos lermos do item anterior teÉ o direilo de êncaminhar uma úttimâ oferia

;arâ desempête. obÍigaloriamente êm valoí infeÍior ao da píimêira colocedê, no prazo de 5 ic'nco)
mrnutos contíolâdos pào sistema, conlados após a comunicaçáo âutomática pera tanto

625 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porle melhor clâssificadâ dêsista ou náo se

manifesle no pÍazo esiabelecido. serào convocadâs as demáis licilantes microempresa e êmpresa de

pequeno porte que se encontrem naquele inteÍvalo de 5% (clnco por cenio), na ordem de classiíEaçáo'

oara o eiercrc,o do mes-no drÍeto no prazo eslabelecldo no subÍlem anteroÍ'
ã 26 No caso de equ,raléncra dos vâlores apreseniedos pelas micÍoempresas e empresas de pequeno

port" qr" a" 
"n"oátr", 

noa lnteNâlos eslabelecidos nos subitens ânteriores, §eÍá reelizâdo sorteio

entre eias para que se identifique aqLrela quê pÍimeiro poderá âpresentaÍ melhoÍ oÍeÍta'

ozz or",iao houver propostas beàefciadas com as margens de preÍerência em relação ao píoduto

àsiranle,ro o criteno ãe desempale seÍá âpllcado exclusivamênte eniíe as pÍopostas que fizerem jus

ás margens de preferêncE, conforme regulamênto
628. gãvendo evêntual empaie entrê propostas ou lances, o ôíilério de dêsempate será aquele

pãvisto no art 30, § 2". da Lei n'8 666, de 1993. asseguÍando-se a preíerência, sucessivamente aos

bens pÍoduzidos
6 28 1 no pais,
6 28.2. por empresas brasrleÍâs;
À zg ã ããr "ri,""". 

qre invistam em pesquÉa e no dêsenvolvimênto de tecnologia no Pâís:

6 28 4 por empÍesas que comprovem cumprimento de reseNa de cergos prevEta em lei para pêssoa

ãÃ a"itãten"ià o, para reabititado da previdência sociât e que etêndam às regrês dê acessibitidade

pÍevistâs nâ legislação.
bzg. Pers,st'não o empate, â pÍoposta vencedoía será so(êada pelo sislema eletrônico dentre as

pÍoposlas emPatâdas.
ê ãô. en""".à. 

" "t.p. 
de envio dê lances da sêssáo pÚblica' o píegoeiro deverá encaminhaÍ' pelo

s,slernu eietrOnico contÍapÍoposta êo licíanie que tenha apíesentado o melhor pÍeço paÍa que seja

obtrda melhor proposta, veda;a a negociação em condiçóes dilerentes das previslâs neslê Edital

6 30.1. A negóciiçáo será reâlizâda por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos demâis

lGitantes
6 30 2 O pregoêrro solicrtará ao llcitante melhor classificado que, no píazo de 2 (duas) hoÍas eflvie â

o,ãpoat" ua"õrrua 
"o 

uhrmo lance oíe.laclo após a negoclàçâo reârizada acompanhada se fo' o caso

ã"lJãàr.""i"i 
"".pr"mentaÍes 

quàndo necessánoa à conÍrmação daqueles exigidos neste Edrtal e

ja apÍesentados
'6 3i Apos a negociaçao do pÍeço, o Prêgoêiro iniciârá a fase de aceitáçáo ejulgemento da pÍoposta

Éúrâr-F'egãa Eiel,o^co sm .' m92àã - cPL,PMMP/ÀIÀ
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7, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7 1 Encerrada â elapa de negociação o prêgoeiro examlnêíá a proposle classiíicáda em primelro lugar

quanlo à âdequação ao obieio e à compatibilidâde do preço em rêleção ao-máximo estipuledo para

contralaçáo nestá Edital e am seus anexos, observado o drsposto no parágrafo único do art 70 e no §
9" do art 26 do Decrelo no 10.02412019
7 2 O liciiaíte qualificado como produtor rural pessoe fisica deverá incluir, na sua proposta os

percentuais das contÍiburçôes prevrstas no art. 176 da lnslruçáo Normetiva RFB n. 971, de 2009. em

Íazão do disposto no art 184. rnciso V. sob pena de desclassificaçáo
73 Será desclassiíicâda a proposta ou o lance vencedoí' apresentâr pÍeço íinal sLrperior ao pÍeço

máximo fixado (Acordáo n' 1455/2018 _ÍCU _ Plenáno). ou que apresentar preço mâniíestamente

731 
'Considera-sê 

inêtequivel a píoposle que apresente prêços global ou unitários simbóllcos

rinsorios olr de valor zeÍo, incompatívels com os preços dos lnsumos e saláÍios de mercêdo, êcrescidos

dosÍespeclivosencaÍgos.aindaqueoatoconvocâtóriodâlicitaçãonãotênhaeslabelecidÔlimites
mrnrmos, êxcêto quand-o se refeÍirem a materials e inslalaçóês de propÍiedade do pÍóprio licitante, para

os quârs elê íenuncie a parcêla ou à lotâlidade da remuneraÉo.
7.4 Na hipótese de necessdadê de suspensáo da sessão pÚblica para a realizaçâo de diligêncÉs com

vlstasâosaneamentodasproposlas,asêssáopúblicesomentepoderáserreiniciadâmêdianteaviso
prérià no sistema co., no mínimo, vintê e qualro horas de entêcedênciê' e a ocoÍrência seÍá registrada

i 5 O eregoerro poderá convocar o licitante para enviaÍ documento digital complementar, por meio de

Íuncronâlid-ade disponivel no sistema no píâzo cle 24 (vinte e quatÍo) horas sob pena de náo aceiteçáo

da pÍoposta
-z 

Sl l ô prazo estaUetecido poderá ser proíogado pelo Pregoeiro poÍ solcilação êscrita e justiíicada dÔ

licitante íormulâda antes dê findo o prazo, e formâlmente aceita pelo Pregoeúo

752 Dentre os documentos passiveis dê solicitaÉo pelo PÍêgoeiro, desiecam-se os que contenham

as àracteristic." Oo .ateíâl ofertado lais como marca, modelo, tipo, Íebricante e procedência além

;; outras informações pêrtrnentes, a êxêmplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

mêlo eletrônico. ou, se íor o caso poÍ oulro meio ê prazo indicados pelo Pregoerro, sem prejuizo do

seu ultêrior envlo pelo sistemâ êletrônico, sob pena de não aceitaÉo da pÍopostê-

;6 O lrcilante que nào apresentar o documento comprobatóÍio, ou cuio pÍoduto não âlênder aos

r"irtà.ánio. récnicos pêàinentes e normas técnicas bÍesileúas apllcáveis, náo poderá usufrurr da

ap-írcação da margeÍi de pÍeferêncE sem pÍejuizo das penalidades cabiveis

Z.O t itessa hrp-oiese, bêm como enl caso de inabilitação do licitantê, as propostas serão

rêclassÍicadas, parê flns de nova aplicaçáo da margem de pÍêferência

; i sá , ptopoit" o, lance venceâor fár ,lesclassificâdo, o Prcgoeiro exáminará a proposta ou lance

subsequenie e. assim sucessMâmente nã ordem de classficaçáo
7 I Hâvendo nêcessidêde. o PÍegoeiÍo suspênderá a sêssão, inÍormando no 'chat" a nova data e

horáno pare â sua contrnuldade
7I O PÍegoeiro poderá encaminhar, por meio do sisteme elêtrónico, conlrâproposla ao licitanle qÚe

aoresentou'o lancê mats vantajoso, com o fim de negociaÍ a obtenção de melhor preço vedâda a

neoôcÊcao em cond'cóes olveÍsês das preústas nesle Edital

zSlr fámtem nr" É'pot"t"" em que o PregoeÍo náo aceitâÍ a proposta e passar à sub§equente

podeÍà negociar com o licitante paÍa que sêia obtidÔ preço melhor.

) S Z I nãgociaçao .eá Íealizàda poÍ meio do sistema podendo ser acompanhâda pelos demais

lic antes
7.10 Nos lêns não exclusivos paÍa a perticipaçáo de microempresas ê empresas de pequêno porte'

sêmorê oue a DÍooosta náo Íor ace[4, e aôtea de o Pregoeiro passâr à subsêquente, havêrá nova

,"r,il"ç;]", p"io .'!t"." da evênlual ocoíência do empate íiclo pÍevisto nos artgos 44 e 45 da LC n0

123 de 2006. seguindo-se a disclplina antes estabelecida. se for o caso'

z i Éncerraoa ã anélise quanto à aceitaÉo da proposta' o pregoeiÍo veriÍcâÉ a habilitaçáo do

lctante obseÍvado o disposto nesle EdÍal
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8. DA HABILITAÇÃO

8.1 Como condiçáo prévia ao exame da documentaçáo dê habrlitaÉo do lÉía nle 
.delentoÍ 

da proposta

ãi"""ir"àã" ". 
'primeiro lugar. o Pregoeiro veÍrícaia o eventual descumpÍimento das condiçóes de

p"rt"ipàáo. 
"ap"","lr"ntúuanto 

à éx§tência de sançáo que imPeçâ a paÍticipaÉo no ceÍtâme ou ê

iutuÍa contratação, mediantê a consulla aos seguinles cadaslÍos:

81 1 SICAF
ál i óon"rft" Consohdadâ de Pessoa Juridica do Íribunâl de Contas dê União (httos //cendoes_

api?lpslç!3ov bÍ/)
g 1--_Ã="on;Iiãã. 

""dástros 
sêrá íealizâda em nome da emprese licitênte e tâmtÉm dê sêu sócrc

.ên,.,oês coL oov DÍ'r ooÍ foíÇa do adqo 12 da Le' n" 8'429' de 1992' que orêvê

d.;1,";;;";;tÃ '.p"tl"t'"" ,*p"niável pela pratrca de âlo de rmproodade. admrnrstrârivâ a

ãálÜÉao o" 
"ã"tia- 

iom o Podet Público rnclusive por inteÍmedio de pessoa juÍidica dâ qual sêia

Ã"i i r"ê""o iãr"" 
"" 

consultê de situação do FornecedoÍ a exislência de ocoíéncias lmpedilivas

r"iiã,*, 
" úÃli'àirig"nciará para veriÍicâr se houve fraude por parle dâs empÍesas epontêdas no

RelatóÍio de Ocorrências lmpedriivas lndirctas
g iiã ÁG"t"t;ru a" burla seÍá verificada por meio dos vinculos socieiános' linhas de íÔmecmento

simrlêíes denlre outros
á i a-g ô I'i,t"nt" 

""r" "onvocado 
peÍa manúeslaÇáo prevlamenle â sua desclassrÍrceçàÔ

ã i ;.i";"r;t"d, â exrstêncra de sanção o pregoerro reputará o tictantê rnabrlitado, poÍ íalta de

condrcão de ParlrcrPação
;i ;-N;;;; de ríaorlrtaçao. haverá nova veÍúcaçáo' pelo !i!te'nar-g9 eventual ocorencâ do

ã.ort"i,.iJ-or"ruto "os 
âàs á4 e 45 da Lê' complemental n' 123 dê 2006' seguindo_se â orsc'plt'la

antês eslabeec da para acetaçào da pÍoposla subsêquenle

;;'il;;i;;J; ;-nãceÀsiaadé oà iornpro'"i:ao do preenchrÍnenro de reqursros medianle

]p',"."ãi ãiàã oi" ãl"r--"niái á,isi*" nao-d'siiars q;ando houveÍ duvda em íeraçáo â inresridade do

documenlo drg al
8 5 Náo seÍáo acerlos documêntos de hâbilrlação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes salvo

aqueles legalmente PeÍmitidos
I6 Se o licltante íor a mat''zl todos os doc'mentos deveráo estaÍ em nomê da mâtriz e se o llcitânte

,or a Íilial. todo§ os clocutt"it;"j;;";ã;;;; ;m noÀe aa Íitrat' excetoequeles documentos que' pela

;;;.;;ü,"à. ;"tptovadamente' foÍem emrtrdos somente em.nome da malnz'

8 6'1 SeÍáo ace'tos req'srío; àe 
-iNii 

o" úiit"nt" matíiz ê filiâl com diferenças de nÚmeios de

documenlos p"n'n"nt"t 
"o"c-t':-o1'"<l 

õnrlrôis' quando íor comprovada a ceniralizâçáo do

íêcolh'mento dessas conlnbuições
I7 Resselvâdo o drspotto nJ-iá S:' os hcrtantes clevêrão encámlnhar' no§ teÍmos deste Edilâl a

ãocumenlaçáo relacionadâ nos itens a seguir para íins de habililaçáo:

8.8 Habilitaçáo j urid ica:

8 I 1 No caso de empÍesáno indNldual: inscÍiçáo no RegistÍo Públlco de Empresas MeÍcantis a cargo

da Junlê Comercrar da Íespecl'vê sede

882 Em se tr"r"nao o" tã'-o'"ãpreencledor rndtvrdual - MEI CeÍtíicado da CondiÇáo de

IúicÍoempreendedor rno,riou"l""l-õcúÉi ãã ace,taçáo ficaÍa condicionadâ à veÍifEaçáo da

âutênticiáade no sítio www portaldoempreendedor gov br;

I I3 No caso de socied"d";;ã";;;;; ';prelà 
rndrvrdualde responsâbilidâde limitada - EIRELI:

ato constitutNo. 
"a,",r,o 

o, 
"loniãã-"o"ãi 

àr'r'gor. devrdamenle Íegl§lrâdo na Junta comeÍciâl da

êip""rüiã0". à"onrpannaoà áL oàcumento com-pÍobatóno de seÚs administradoÍes'

8 I 4 inscrição no o"g''uo áiollãl; Ê-'pi"*" i'lii'""t" :ig:,"-?:l: com averbação no Resistro

oroe lem sedê a nalÍlz no caso de seí o paÍtlcrpante sucuísal ílhalou agencÉ'

I 8 5 No caso o" ...,"0"jã"i,i-pÉ-. ,^*iiii" o. ato constrtu-trvo no RegrstÍo crv,l das Pessoas

JuÍidicas do localde suá 
""áã, 

ã"áíp"nhJ" à" pÍovâ da rndicaçáo dos sêus administradores:

Ea;Ér-Fãsã;=GÍõ;i-cosRP L'PMAAP/MA
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8 8 6. No caso de coopêrâtivâ: ête de fundação e estatuto social em vtgoÍ, com a ata da assembleia
que o aprovou, devdâmênte ârquivado na Junta Comercialou inscí,to no Registro Civil das Pessoâs
Juridicas da respectivâ sede, bem como o Íegistro dê que Aatã o aít 107 de Lei n" 5 7ô4, de 1971.
8 8 7 No caso de agÍ€ullor Íâmihâr: Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válidâ ou
âinda outros documenlos definidos pela Secrêlaria Especial de Agricultuíâ Familiar e do
Dêsênvolvimento Agrário, nos lermos do arl 4", §2' do Decreto n 7 .775, de 2012
8I I No caso de pÍôdutoÍ Íurál matÍícula no CádâstÍo Êspêcífico do INSS - CÊ|, que comprove a
qualficação como produtor rural pessoâ Íísicê. nos termos da lnstruÉo NoÍmâtivâ RFB n. 971, de 2009
(aÍts 17a19e165)
88.9 No caso de empresa ou sociedade estrângêrra em íuncionamento no País: dêcreto de
eúlotEaçáo-,
8 I 10. Os documentos acima deveÍão estâr âcompanhados de todás as alleraçÔes ou da consolidaçáo

8 I Rêgularidade fiscal ê trabalhista:

891. pÍova de inscnçâo no Câdestro Nacional de Pessoê§ Juridicas ou no CêdâsÍo de Pêssoas
Fisrcas conforme o câso:
892 píova de regulardâde frscal pêrante a Fazendâ Nacionâl mediante aPÍesentaçáo de cenldão
expedida coniunlamenle pela SecÍetaria da Receila Federal do Bíêsil (RFB) e pela Procuaado ê_Geíal
da Fazenda Nacronal (PGFN), ÍeíeÍente a todos os créditos tributários íedereis e à Dívida Atve da

UnÉo (DAU) poa elas adminrskados, inclusive aqueles relativos á Segurdade Social, flos termos da

Portâria Conjunta no 1751, de 0211012014, do Secíêtário da Receita Federâl do Brasil e da
Procuradora-Geral dâ Fâzenda Nacional
8 I 3 pÍova dê .egulâÍidadê com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

894 prova de inexrstência de débitos inadimphdos perante a iustiça do lrabalho mediantê a

apresentâção de ceÍtidão negativá ou postlva com efeito de negetva, nos termos do Títu{o Vll'A da
Consôlidâçáo das Leis do Trabalho. aprovada pêlo Decreto-Lei no 5.452 de 1o de maio de 1943.

89.5 prova de inscriçâo no cadastro de contnbuintês estaduâ|, Íêlelivo ao domicilio ou sede do
licitântê pêrtinente ao seu ramo de âtividede e compatível com o objêto contraluali
896. pÍova de regulândâde com a Fazenda Estâduâl do domicilio ou sede do llcitante, relêtiva à
atrvrdade em cujo exercicro contreta ou concorre
I I7 caso o licilenlê seja considerado isento dos iribulos estaduais Íêlecionâdos ao objeto licitâtóno,
deverá comprovâr lal cond ição mediântê dêclêrâção da Fazenda Estedualdo seu domicílio ou sede, ou
oulra equivâlentê, na íorma da lei,
898 prova de Íêgularidade com a Fazenda lúunicipal do domicilio ou sede do licitante relâlivâ á
ativdade em cujo exercicio contrala ou concorre
I I I caso o licitante delentor do menoÍ preço sela qualificado como microempresa ou empresa de
pequêno porte deverá apÍesentaí toda a documêntaçáo exigida paÍâ eíeito dê comprovação de
reqularidade fisca{, mêsmo que esta apresente algume restrição, sob pena de inâbilitâção.

I 10 QueliÍicâção Econômico-Financeira.

I 10 1 certidão negâtlva de Íâléncla expedida pelo dislribudor da sede da pessoa juridica;

8102 bâlênço pêtrimonral e demonstraÇóes contábeis do Último exercício sociâ|, já exrgrveis e
apresentados na íorma da lei. que compíovem a boa situaçáo íinanceira da empresa, vedadá a sua
subsliiuição poÍ balanceies ou balanços provisórios, podendo 6er atualizados por índices oíicrais
quando ence.râdo há mals de 3 (três) mêsês dâ data de apresenlação da proposta,

81021. No câso de Íomecimento de bêns para pronta entrega, não será exigido dâ licitantê
qualÍrcada como mcroemptesa ou empresâ de p€queno poíe, a aprêsenteção de balanÇo patÍrmoniâl

do últrmo exerciclo financeiÍo iAn 3Ô do DecÍáo n" 8 538, de 2015);
I 1O 2 2. no caso de empresa constituída no exercicto social vigente, admite-se â apresentaçáo de
balânço palrimonlal e demonstraçóes contábeis reíerentes âo peÍiodo de exislênciê dâ sociedâdê,

EdMr PÍêgáo ElêlónLco SRP no 03s/2023 - CPL/PMMP/MA
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I 1O 2 3 é edmissivei o baianço intêrmediário, sê decorrer de let ou conlralo sociel/estâtuto social.
8 10 2 4. Caso o lrcitanle seja cooperativa, iais documentos deveráo sêr acompanhados dâ última
audftoria contábil-finânceira coníoÍme dispóe o artigo 112 dã Lei n' 5764, de 1971, ou de uma
declâÍâçáo, sob as penas da lei. de que tal auditoria não íoi êxigtdâ pelo órgáo fiscalizadoÍi
810 3. A comprovação da situação financeira da empresa sêrá constêtada medianle obtenção de
indEes de Liquidez Geral (LG), Solvêncra GeÍal (SG) e Liquidez CorÍenle (LC), superiores a 1 ( um)
Íesultanles da aplicáção das Íórmulas:

Alrvo CÍculante + Realizávela Lonqo PÍazo
Passrvo Circulantê + Passlvo Náo Crrculanle

Ativo Tola

LG=

SG=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Atrvo Circulante
Pâssrvo Circu ante

I 10 4 As emprêses que apÍesêntaÍêm Íêsultâdo inferior ou gual a 1(um) em quâlquer dos índ€es de
Lrquldez Geral (LG) Solvência Gerâl (SG) e Liquidez CorÍenle (LC), deveráo comprovâÍ. consideÍados
os íiscos pâra a Administraçáo

I 11. Oualificação Técnicâ

8 1 'l 1 . Com provação de aptidáo pâÍa o fornecimento de bêns em caracteristicês, quantldades e prazos

compâtíveis com o obleto desta [ctaçáo ou com o itêm pertinente por meio dâ apresenleçáo de

aleslados fornecidos por pessoas iú Íidicas de drreito pÚblico ou privado,
8 12 O licúente enquadrado como microempÍeendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento dferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, êstará dispensado (a) dâ
provâ de inscnção nos cadêstro§ de contribuinles êstadual e municipal e (b) da apresentaçáo do
bálanÇo patrimonialê des demonslrâçóes contábeis do Úllimo exeícicro.
813 A êxisiência de rêslrição Íelâtivamente á Íegularidade fiscál e trabalhisla náo impede que a
lctânte qualficada como mrcÍoemprcsâ ou empresa de pequeno poíte seja dêclâíâdâ vencedora. umâ
vez quê âtenda a todas as demêis exrgências do êditâ|.
81314 declaraÉo do vêncedoÍ acontecerá no momenlo imedietamente posterioÍ á Íase de
habrltâçáo
814 Caso a pÍopostâ meis vantajosâ selâ ofeílâda por licitante quâlificada como microempÍesê ou
ênpresa de pequeno porte, e uma vez constatêdâ â existência de elguma restriÉo no que tânge á
regularidade fiscâl e lrabalhista, a mesma será convocada pâra, no prazo de 5 (crnco) dlas úteis após
a declaÍaÇáo do vencedor comprovâr a regularizêÉo O prazo podeÍá sêÍ proÍrogado poÍ lguel
perÍodo. a cÍiterio da administraçáo pública, quando requerrda pelo liôitântê, medianie apresentaÇão de

lustúcaliva
815 A náo-regularização fiscal ê lrabalhista no pÉzo prêvisto no subitêm anterior acaÍelaíá a

nâbrlitação do licitânle, sem prejuí2o das sanções pÍevistas neste Edilal sendo facullada a

convocação dos licitantes remânêscentes na oÍdem de clessiícação Se. na ordem de classiíicação.
seguir-se outrâ microempresa, empresa de pequeno porle ou sociedade cooperativa com alguma
íestÍição na documentação fiscal e trebalhista, seÍá concedido o mêsmo pêzo peÍa íegulattzaçào
I 16 Havendo necessidade de ânâlrsâr minuciosamenle os documentos êxigidos. o Pregoeiro
suspêndêrá a sessão, iníormendo no chat" a nova dêta e horáÍio pâÉ a conlinuidade da mesme
8 17 SeÍá inabilitado o licitânte que náo comprovar sua habihlaçáo, sejâ por não apÍesentaÍ quaGqueÍ

dos documentos exigidos, ou apresênlá-los em desacoÍdo com o estabelecido nestê Edital
818 Nos ilens não exclusivos â micÍoempresas e emPreses de pequeno poÍte. em havendo
tnabilitaçáo, háveaá nova vêriíicaçáo, pelo sistema, cia evenluâl ocorrência do empate Ícto, prêvislo nos
artgos 44 ê 45 da LC n" 123. dê 2006, seguindo-sê a disciplina anles esiêbelecidê para aceitação da
píoposla subsequente
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819 Conslatãdo o âlendrmênlo às exigências de habilitâção fixadas no Edtâ|. o licrtante sêrá
dec arado vencedoí

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

I 1 A proposta íinat do lcitânte declarado vencedoÍ deverá ser encaminhêde no prazo de 2 (duas)

horas ou ouiío fixado no momenlo da sessão, a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sislema
eletrónico e deverá:
9.1 1 Ser redigda em linguâ portuguesa, datilogíafada ou digitada, sem emendas, rasurâs entrelinhas
ou Íêssalvas. devendo a Última folha ser assinada e as demais rubricádas pelo licitânte ou seu

Íepresenlante legal
9.1 2 ConteÍ os dados pelo responsável pela assinatura do conhalo assim como a indicaçáo do banco,
número dâ conla e agência do licitante vencedor, paÍa fins de pagamento.

9 2 A proposta final devêrá ser documentâdâ nos autos ê será levâdâ em consideração no dêcoÍÍer da

execução do contrâto e aplicação de eventuâl sanção à ConlÍaládâ, §e íor o caso
9.2 1 Todas ês especificaÇóes do objeto contidas nâ píoposla, lais como marca, modelo tipo
íabricante e procedêncra vinculam a Conlratâda
9.3 Os preços deveráo ser expressos em moeda corÍenle nâcional, o valor
valor global em algârlsmos ê por extenso (ârt. 50 da Lei n" 8.666/93).

prevaleceráo

estes Últimos
94 A oíerta deverá sêr fiíme e precrsâ, limitada, rigorosamenle, âo objeto deste Ediial. sem conler
alternalivâs de preço ou de quêlquêr oulrâ condição que induze o iulgamento a mâis de um Íesultâdo,

sob pena de desclassfrcaÇáo
I 5 A proposte deveíá obedecer aos têrmos destê Edital e seus Anexos náo sendo considerada
aquela que náo corresponda ás êspêcificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposla de

ouÍo lic[ante

10. DOS RECURSOS

10.1 Declarado o vencedor e decornda a íase de regularizaÉo íscâl e tÍabalhisla dâ lic[anle
qualificada como mEÍoempresa ou empÍesa de pêqueno porle, se for o câso, será concedido o prazo,

para que qualqueÍ licitanle manifeste a intenÉo de Íecorrer, de forma moliveda, isto é indicando

contra qual(is) declsáo(óes) prelende rêcorrer e por quais molivos, em campo próprio do sistema
102 Hevendo quem sê maniíesie, ceberá ao Pregoeiro veÍificar a tempestividade e a existêncla de

motNação da intençáo de Íecorrer, paÍa dêcidir se êdmite ou náo o recuíso, íundamenladamentê
1021 Nesse momento o Pregoeiro náo adentraÍá no mérito recuÍsal. mas epenas veriíicerá âs
condições de admissibilidadê do Íecurso
1022 A Íalla de maniíestaçáo motivada do licitante quanto à inlenÉo de recorrer rmportêrá a

dêcadência desse direito
10 2.3 Uma vez admitido o rêcurso o recorrente terá, a paÍtir de entáo, o prazo de três dias para

apresentâr âs Íazóes pelo stslema eletrÔnico ficândo os demais licitantes, desde logo, intimados pârâ,

querendo. apresentarem contrarrazôes também pelo sistemê elêirônico, em outÍos lrés diês, que

começaráo a conteÍ do lérmino do prazo do Íeôorenle, sendo_lhês âssêgurada vislâ imêdiata dos

elementos indispensávêis à defesa de seus interesses
T0 3 O acolh mento do recurso lnvalida táo somente os atos insuscêtíveis de aproveitamento.
TO4 Os autos do processo permanecêrâo com vista franqueada âos inleressados, no endereço
conslante neste Edrlal

unitário em algarsmos e o

9 3 T OcoÍrendo divêrgêncra enlre os preços unitários e o preço global, pÍêvaleceÍão os
caso de divergéncia entíe os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
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11, OA REABERTURA OA SESSÃO PÚBLICA

1 1 1 A sêssáo pibl'câ podeíá seÍ Íeaberla
1T 11 Nas hrpóleses de provimenlo de recuíso que lêvê à anulação de alos anteriores à

rcalizaçào da sessâo pÚb|ca precedente ou em que seja ênulada a própria sessáo pÚblca.
srluação em que seÍáo rêpêtrdos os atos anulados e os que dêle dependam
11 12 Quando houver eÍo nâ acêitaÇáo do preço melhor classificádo ou quando o licllanle
declarâdo vencedor não assinâr o contrálo náo Íêtirar o instrumento equivalenlê ou nâo
comprovar a regularizaçáo íscal e Íabalhisla nos termos do art.43, §1" da Lc n'123/2006
Nessas hipóleses, seráo adoiados os procedimentos imediatamenle poslenores ao encerrâmento
da etapa de lêncês
'112 Todos os lic[antes remanescenles deveráo ser convocados para acompanhar a sessáo
reaberta
1121 A convocaçáo se dará poÍ mejo do sislemê elêtÍônico ('chat"). e-mail. ou, âindâ Íac-
simile de acordo com a fase do pÍocedimento licitetóÍio.
11 2 2 A convocaçáo fêita por e-mail ou fac-simile dar-sê-á dê acordo com os dados contldos no
SICAF, sendo Íesponsabrlrdade do licilante manter seus dados cadástÍais âtLlalizados.

12. DA AOJUDICACÁO E HOI,IOLOGAÇÃO

12 1 O objelo da [ctaçáo será adjudicado ao licilânte declarado vencedor, poÍ ato do Prego€río. caso
nào hala inlerposição de recuÍso. ou pêla êutoridade compeiente, após a regular decisão dos recursos
apÍesentados
122 Após a fase recuÍsal, constátada a regularidadê dos atos prêticados â auioridade competênlê
homoiogaÍá o píocedimento licitatóÍio
123 Após a homologaçáo da licitaÉo, o regrstro de prêços obseÍvaré entre oulras. as segurnles
cond ções
a) será rncluido na Íespectiva ata. o registÍo dos licitantes que aceitarem cotaÍ os bens com preços
iguâis ao do licitante vencêdoÍ na sequência da classillcaÉo do certâmê,
bl o preço regrskado com rndicâção dos íomecedores será divulgâdo no Portal da PMMP e íicará
drsponibrlEado durântê a vigência da ata de rêgisiro dê preços; e
c) a oÍdem de classrÍicaçáo dos lÉitantes rêgisÍados na ata deverá seÍ Íespêitâda nas contÍataçóes
124 O ÍegistÍo a que se refeíe o item anlerior tem por ob,etivo a formaÉo de cadaslro de íeserva no
caso de exclusáo do pÍrmêiro colocâdo da atâ, nas hipóteses previstas nos arts 20 e 21 do OecÍeto
7 A922013
12 5. SeÍáo regEtÍados na ala de registro dê pÍêços, nesta ordem'
a) Os pÍeços e quântitativos do lcitente mâis bem classíficado durante a etêpe compellliva,
b) Os prêços e quanlitâtrvos dos licitanlês quê tiveÍem âcêflo cotaí seu fornecimento em vêlor iguâl ao
do iôitântê mais bem classflcâdo:
c) Se hoLrver mâis de um licitante na situação de que tÍala a alínea'b", serão classÚÉados segundo a
oÍdem dâ última proposta apresentada durante a Íase compelitiva

,Í3. OA GARANTIA DE EXECUÇÃO

T3 1 Não hâverá exrgêncra de gàÍantiâ de êxêcução para a presente contratação

í4. DO TERMO DÊ CONTRATO OU INSTRUMÊNTO EQUIVALENTE

Edrlal PÍegáo Eletrô.ico sRP no 039/2023 - CPUPMAAP/MA



PREFEITURA MU NICIPAT OE AITO ALEGRI OO PINOARÉ - MA
Av. Joào Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJr 0'l.612.8320001-21

14 1 Após a homoloqâÇáo da lrc(aÇáo. em sêndo Íealizada â coniÍelação seÍá fiÍmâdo Termo de
Contrato ou emrtido jnstrumenio equivalente
14.2.0 adjudicelátio leá a Wazo de 3 (três) dias Útêis, contados ê partiÍ da dalâ de sua
convocaçáo, paÍa assinar o Termo de Contrato ou êceltar instrumento equrvalente. cÔnfÔÍme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) sob pena de dêcair do dirêito à contratação.
sem prejuízo das sançôes previstâs nesle Edital.
1421 Àlternativamente à convocação pârâ comparecer perânte o órgão ou entidade paÍa a

assrnatura do Termo de ContÍato ou aceite do instrumenlo equivalente, a AdminisÍaçáo poderá

encaíninhá-lo pára assrnatuÍâ ou âcelle da AdiudicâtáÍia. mediântê correspondênciâ postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio elelrónico para que seja êssinado ou âceito no pÍazo de 3

(três)dias. a contaÍ da daia de seu recebimento.
1422.O ptazo previsio no subitem anteÍior podeÍá seí pÍorrogedo, por igual período, por
solicilação justÍrcada do adjudicâláao e aceita pêla Administração

14 3 O Acerle da Notâ de Empenho ou do instrumenlo equivalente, emitida á empíesa
adjr.rdicadã, implica no reconhecimento de que:
14 3 1 rcÍerda Notâ está substituindo o contraio, aplicando_se à relação de negócios air êstabelecida

as disposiçóes da Ler no 8 666. de 1993.

14.3.2 a conlratada se vincula à sua pÍoposta e às previsóes contidas no ediale seus anexosi
14.4. a conlratâdâ reconhece que ás hipótesês de rescisáo são equelas previstas nos arllgos 77 e 78

da Lêr n" I666/93 ê Íeconhece os dirêúos da AdministÍação prevrstos nos artigos 79 e 80 da mesmâ

Lei

14.5 O conÍato resultantê do processo licitatóÍio terá vrgência â partir da data de assinatura do

conÍato que deverá ler vigência de até 31 de dezembro de 2020, prorrogável coníorme previsáo no

inslrumento cont€tuâlou no PÍojeto Báslco.

14 51 Prevramente à contrataÉo ê AdministÍaçáo realEará consulta ao SICAF para rdenlíicar
possivel suspensão tempoÍária cje parlicipação em licitaÉo, no ámbilo do órgáo ou entidadê, probição

de contratar com o Poder Público, bem como ocoÍrênciâs impeditivês indÚetas, obseNado o disposto
no art 29. da lnstrução NormaUva no 3 de 26 dê âbril de 2018 e nos termos do êrl 6", lll, da Lei n"

10.522 dê 19 de julho de 2002, consulta pÍévia áo CADIN.
14.6 Nos casos em que houver necessidâde dê assinaturâ do lnstrumento de contrato, e o fornecedor

náo estiver inscrito no SICAF, este deveÍá pÍoceder ao seu cadastrâmenio' sem ônus antes dâ

contralaçáo

1461 Na hrpólêse de iregularidade do registro no SICAF o contretâdo dêverá regularizaÍ ê suê

siiuação perãnte o cêdâstro no pÍazo de alé 05 (cinco) dias Ú1els, sob pena de apllcação dâs
penalidades pÍevistâs no êditale anexos

15. DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS

T51 A Ala de Regrslro de Preços não obÍrga a PMAAP â ÍÚma. âs contrâtações que delas podêráo

advir facultando-sa a realizaÉo de licitaçáo específica para â âquisição pÍelendida, sendo assegurada

ao beneficiano do regÉiro á pÍeferênc6 de Íornecimento em lgualdâde de condiçóes

152 O preço Íegistrado e ã indicaçáo dâs respectivas empresas fornecedora§- seáo divulgêdos eín

meo eletÍônico. durante a vigência da Ata de RegistÍo de Preços no Portal da PMMP

15.3. A PIúAAP íará monitoramento dos preços registrados, podêndo estes ser revistos em dêcorrência

de evenlual Íedução ou êlevação, de foÍma a manter atualizados os valores pÍaticados no mercado

confoÍme artigo 50, lV do Decreto N 7.892/2013

Edilâr - PÍêgão E rerÍÔnrco SRP n' 039/2023 - CPUPMMP/MA



PRTTErIUiA MU NICIPAI' DE ALÍO AIEGRE OO PINOAiÉ ' MA

Av. Joáo Xxlll, S,N - CênÚo
CNPJ: 01.612 8320001-21

15 4 A vigência da Ata de Registro de PreçÔs e de 12 (doze) meses, contado dâ sua âssinatura

l5 5 A oaÍtií da vrqéncra da ARP o toÍnecedor f,ca obÍigado a cumpÍlí na lntegÍa lodas as condrçóes

";;""iJ;;.. 
i,";;à. 

"rr"no 
,n.tr.'r" ás penal'dade; pêro descumpímenlo de qualqueÍ de suas

l56AassinaturadaARPestácondcionadaàverificâçãodetodososrequisitosdehabi|itaÉoda
hcrlante vencedora:

15 7 É vedaclo eÍetuar acrésÔmos nos quantiialivos fixados pela ata de regl§rodelreços incluslve o

"ãr"."iro 
Já qr" trut" o § 1" do aÍt. 65 dâ Lêi no 8666. de 1993 (ârl 12,§'1" Decreto Fêderal no

789212413)

T5I Homologádo o Íesultado da licilaçáo, os íÔrnecedorês cla§siíicados obsêrvado o dispo§to no art

]J 
-seião 

cãnvocados para assinar a atê de registro de preços, dentro do prâzo e condiçôes

""uÀ"i""tOoi 
no ,nstruÀento convocatóÍio podenão o prazo seí proÍrogado uma .vez 

por gual

iãiiJü-iría" "oti"it"ao 
p"to íornecedoÍ e desde que ocorÍa moltvo juslfÉado aceilo pelâ

adrninrstÍação

159 É Íâcu tado à adminlstÍaçáo. quando o convocado não assinar a ala de regislro de preços no

piazo e cona4Oes estabelecidôs convocar os lic antes remanescentes na ordêm de classiíicaÇão

para íazê-lo em igual prazo e nas mêsmas condições propostâs pelo primelro classficâdo

15 l0 A ará de íeg'slro de píeÇos 'mplcaÍa comoÍomrsso de loínecimento, nas condiÇõês

ált"À"r""ioá". apos c-ump.laos os Íequisitos de pubhcidade A Íecusa rnlushfrcâda de fornecedoí

"áLifi""á. 
ã, ;ssrnar a ala, dentro áo prazo ejubelec'do nestê arlrgo ensejara a áphcaçâo das

penalidades legalmentê esiâbelecdas

1511 A conlrâtáçáo com os ÍoÍnecedoÍes íeglslÍados seÍa foÍmalzada,pelo oÍgão rnterêssado por

lni"rÀaalo Oe insirumento contraiuat emrssãã de nota de empenho de despesa autorização de

comp€ ou outÍo rnstrumenlo hábrl, conÍorme oart 62dêLein"8'666 dê1993

1512. A exstência de preços registrados não obnga a administíâçáo â conirêieÍ facullândo'se a

àri.áçáo Je rl"iàçao 
"tp"tin", 

par." 
" 

aquisiÉo pietenddê, assegurâda pÍeíeréncia âo fornecedoí

registrado em igualdâde de condiÇóes

1s. DOS PRAZOS E COt{D|ÇÔES DE EXECUÇÁO DO OBJETO CONTRATADO

151 O conkato resultante do processo llcitatóÍro terá vigência até 31 de Dezembro do ano em

oue íoÍ assrnâdo o conlralo
is z o orazo de erecucào se daÍá confoÍme IêFno de Íeterencia
;;; i;;;;;";;;ã;;; pÍazo dêveíá ser lust lcada poÍ escÍrto e pÍeúâmente autonzada pêla

p*i..ir-r] ú",.'lijiã" llioAregÍe do Prndare devendo e sohcrteçáo seÍ êncamrnhada âle 10 (dezl

dias aniêrioÍês ao vencimento do pÍâzo de execução estipulado

I6. REAJUSTAMENTO EM SENÍIDO GERAL

T6 1 As ÍegÍas acerca do reajustamento em sentido gerel do vâlor cÔnÍalual sáo as estâbelecidas no

PÍojeto Básico. anexo a este Editâl

T62 O preÇo contratâdo efixoe rrÍeâluslávêl

16.3 Eventuais alteraçóes contrâtuals reger-sê_ào pela disciplina do art 65 da Lei n" 8 666 de 1993

Ed,rd:Eqào Eletô,i.ô sRF;' o39/2r õ-UPMMP/i,la
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16 4 A CONTMTADA é obrigadâ a aceitâr, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscrmos ou
supressóes que se ízeÍem nêcessários âté o lmite de 25Ôlo (vinle e cinco por cento) do valor iniciãl
atuâlizado do conlrato

16 5 As suprêssóes rêsultentes de acordo celêbrado enÍe ês pertês contratantês poderão êxceder o
lrmite de 25olo (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial alualizado do conlrâto

17. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

1 7 1 As obrigêções da Contrâiantê ê da ContÉtadâ são as estâbelecidas no Projeto Básico.

t6. DAs coNDtçôEs DE PAGAMENTo

lS l As regras acerca do pagamênto são as estabelecidas no Projeto Básico. ánexo â este Eddâl

,19. oAS SANÇÕES AoMINISTRAÍIVAS.

19I As sançôes administÍativás são as eslabêlecidas no Projeto Básico

20. DA IMPUGNAÇÃo Ao ÊDITAL E Do PEDIDo DE EScLAREcIMENTo

2O.1 Alé 02 (dois) dias úlers ântes da data designada para a aberlura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edilal.
20 2 A impugnaçáo deverá ser Íeêlizâdâ exclusivamente por meio do Portal CompÉs Públrcas, náo
lendo êÍêrto suspênsrvo
20 3 CâbeÍá aô PregôeÍo. ãuxihádo pêlos rêsponsáveis pelê eleboraÉo deste Editêl e sêus anexos,
decrdrÍ sobÍe a impugnaçáo no píâzo de até dois dias úlers contádos da date de recebimenio da
rmpugnação
20 4 Acolhida a impugnaçâo. será definida e publicada nova data para a realizaçâo do certame
20 5 Os pedidos de êsclarecimenlos referentes e êsle pÍocesso liotalório deverão ser enviados ao
Pregoêlro, até 02 (dois) dias úles antêriores à dâtâ designada para abertura da sessáo públca
exclusrvamente poÍ meio do PortalCompÍas Públicas
20 6 O pÍegoeiro responderá aos pedidos de esclâreclmentos no prazo de dois dias úteis contado de
datâ dê Íecêbrmento do pedido, ê podêrá requisrtar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do editale dos anexos
20 7 As rmpugnâçóes e pedidos dê esclarecimêntos náo suspendem os prazos previstos no certame
20 7 1 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excêpcional e deverá ser molivada
pelo pregoe ro 1os auros do processo de [c acão.
20 8. As respostas aos pêdidos de esclarecrmentos sêrão divulgâdas pêlo sisteÍna e vinculâráo os
panrcipantês e a admrnistraçáo
20.9 As lmpugnaçóes e Pedidos de Esclarecimenlo devem conter necessaÍiamente a Razão Socral,
NúmêÍo do CNPJ ou CPF Endereço Complelo e Nome Complêto ê CPF do Representante Legal

2í. DAS DtsPostçóEs cERAts

21 1 Da sessáo públicê do Prêgão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônco
21 2 Náo havendo expedenie ou ocoÍrendo qualquer fato supeNenente que impeça a realização do
certamê nâ datâ marcadâ, a sessáo será automaticamenle transfeÍida para o prrmeiro dla úlil

Edrrá - PÍegao ElerÍônico sRP n" 039/2023 - CPUPMMP/MA
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subsequente no me§mo hoíáío anleíÚrmentê êstâb€l€cido, desde que não haia comunicação em

contíáíio, pelo PÍegoêúo
it: roáà" 

"" 
reierêncies de lêmpo no Edital, no avi§o e durentê a sêssáo pública observaráo o

horáno de Brâsilia - DF
2i ; No julgamento des propostâs e da hâbrlitêÉo, o Pregoerro poderâ !ânar enos ou.falhes que náÔ

;lterem á ;r.rbstância das pÍopostas, dos documenlos e sua vâldade luridlca, mediente despacho

tunáãr"nt"uo, registrado em ata e êcessÍvelê todos, atribuindo_lhe§ vâlidade e êÍicácia parâ fins de

hâbrt[âcão e classif icacáo
21 5 Alomologaçào do Íesuhado desle licnsÉo nâo imPhcârá direno e contEtação
Zl e. n" no-"-" àisciplinadoras da licitaÉo serão sempíe interpretadas em íavor da ampliaçâo da

drsputa enke os rnteressados, dêsde que nâo compÍomêEm o intere§se dâ AdministraÉo, o princípio

dê rsonomÉ. â frnalidâdê e a sêguíança de contrataÉo
21 7 Os lichanles assumem túos os custos de prêperaçào ê apresenlaçào de sua§ popostas e a

Ão.ini"truÉo náo seÍá, êm nenhum caso, responsável por es§es custos, indêpêndentemente da

conducào oL do resullâdo do proc€sso hcitatório

zi a úà conr"g.m ao. pÍazos estiabeleciclos neste Editale seus Anexos, excluir_se_á o diâ do inicio ê

rirrno"-à o 
-do 

uencimenlo Só se iniciam e vênc.eín os prazo6 em dias de êxpediente nâ

Administraçâo.
219. Ode;atendimento de exigências formais não esâenciais nào imporlará o aíasiamento do licitante.

desde quê sela possivel o âproveitamento do ato, ob§ervados o§ princípios da isonomla ê do inteíesse

púbIco
)1 10 Em caso de dveÍgêncra enkê drspo3içóes dêste Edital e de seus anexos ou demaÉ peças que

compóem o procêsso. prevalecêíá es deste Edital.'zr li o ga,taf está d6ponibllizado, na intêgra' no endeÍeço eletrónico

vw oortatdeiomprasoublicas com.br, e trámbém podêíá sêí , obüdo no endereço

cplaldalegrêp@gmãlronr;os dÉaúeis, no horário dâs 08 hora§ às'12 horâs, mesmo êndereço ê

pirràa" 
"ã àõi * âulos do proce$o âdministretivo p€rmen€ceíão com vista franqueÉda ãos

21 12. lntegÍâm este Edital. para lodos os íins e eÍêitos os seguintes anêxos:

ANÊXO I - Teímo de Referência
ANEXO ll- Modelo de Declaração
ANEXO lll- Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Rêgistro dê Preço
ANEXO V - Minuta do Conlrato
ANEXO vl - DeclarêÉo de Disponibilidade de Equipe Técnicâ

. Alto Alegre do Pindâé (MA), 26 dê Outubro dê 2023

/'1 l/a t/ ',./ tl
, .(Ltlw /t "tttt ;<-u<.a".:
- FlÁvto ottwrkAvtANA

Secretério Municipalc,e Educação. Esporte e Lazer

Ériã-F€ráo Elerrônco sRP ,i' 039/2023 _ CPUPMMP/MA
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PREGÀO ELETRÔNICO SRP N" 039/2023 - CPUP"AAP

ANEXO I

ÍERMO DE REFERÊNCIA

,|, DO OBJETO:

Reg slío de Preços parâ Íulurâ e evenlual conlrâtêçáo dê empÍesa especiâlizadê em capâcitaÉo tecnrca
pioíssional integrada à Educaçáo de Jovens, Adultos e ldosos conduztda pela Rede Municipal de Alto
Alegre do PrndaÍé/l\IA

2, DA JUSTIFICATIVA DA CONTRAÍAÇÃO

2 T o rngÍesso no mundo do lrâbelho e um dos anseios que Íe:em parle da Íajelória de vida da maioria
dos lovens nâ sociedade bÍasilerra lndependente do segmento sociâ|, e prolissionalizaçáo suíge como o
pr nclpâldesaíro a ser superado pelâ juventude

22 Dianle de um -meÍcado'cada vez mâis competitivo, que exige dos indivíduos um repedório de
qualírcaçáo com desenvolvimento de habrhdades e compelências renovadas lsso significa que o mercado
necessrlâ dê profrssronais atualizados e conscÉntes de sua realidade

2 3 O mundo do tÍabalho como a vidâ e ludo que nos cerca, toÍnou-se mai§ complexo O conhecrmento
pÍoduzrdo pêla humanidâde cresce a pâssos mats acelerados, o mundo torna_se mais especializado e ês
rnforrnaÇóes sáo d sponibilizadas Íapidamênie. Em complemento âs competências e conhecimentos exislem
múltiplas habilidades a serem desenvolvidas ê estimuladas

24 É com vistas a este cenáÍio' que a se insla a necessidade de cursos profissionálizântes e que se
píopôe foínecer o que é nêcessário para que o aluno/cursista possa atuar em uma determinada proíissáo
sendo que o Íoco é oportunizar aos âlunos conceitos em áreas especificas executando târêÍâs ponluars

essêncrâis para o desempenho das âtividades em diversos ambiênies dos setores do mercado de trabalho

2 5 O mercâdo de Íebalho lem exigdo pÍofissronais cada vez mâls qúaliflcados, no entênto. meis da
ínetade da populaÇáo bÍâsileira acima dos 25 ânos náo concluiu o Ensino Mêdio, apontam dados do IBGE
Além disso, enquânto o indice dê conclusáo dos estudos é de 57% entre pêssoas brancas, apenas 41 8%
dos pretos e pârdos finalizaÍam o ensrno médio. Nêslê cenário, se destecâ a rmporiáncia da Educaçáo de
Jovens. Adultos ê ldosos (EJAI) e dê dêmeis politicas públicas de hcenlivo à educaÉo e qualificâçáo de

iovens adultos e idosos para a geran|a do direito ao trabalho

2 6 Uma dâs pêrtes mais importanles dêsse programa é a dimensáo educativa da pariicipaçáo socÉl com a
nserçáo na sociedade. É oíerecido um lêque de oportunidades que são abertas ôomo formâ de integração
socia e êxercicio da cidadania. Náo é especificamente sobre qual a pÍofrssáo ou qual grupo de Íabalho quê

tÍas a qualificaçáo do ser humâno na sociedêde é saber quê a pêssoa pode esiar insêrida em um arnbiente
que colabora, que produz e traz a tona iodo seu polenciel.

2 7 O obletrvo e promover a inclusão de mais pessoas ao mercâdo dê trabalho de Alto Alegre do P ndare
sempíe com qualidade Por isso, iniciatrvâs como â píesente, sào láo lmpoÍtêntes para orienlar os jovens e
adullos gerar oportundades de aprendEâgem e para que eles esteiam pÍonlos para novos desaíios

3. ESPECIFICAÇÔES DO OB.JETO:

3 1 Pessoê luÍidÉa com expertise na área de educacronal e realizaçáo de cursos/capacitaÉo/tÍeinamento
(de âcoÍdo com as descriçóes dos objetos abaixo)l

Edrlã - Pregáo ElerÍónco SRP n" 039/2023 - CPL/PMÀAP/MA
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3 2 Especfrcaçóes do ploleto 'aprendendo â fazel'

LOTE O1

Descrição do Serviço
(Ireinamênto/Capacitáçáo/Curso

Píofissionalizante)

Quântidadê Carga
hoáÍia

Unitirio dâ

R$
2Q 60 R$3T1333 RS

186 799 80

2 2l 00 R$ 3 126 67 R$
187 6AA 2A

3 Exec!çáo êrn Alvenaia 2A 100 R$ 3 r60,00 R$
316 000 00

Operador de lvláquinas Pesadãs 20 ô0 R$ 3 156.67 RS
189 400 20

5 2A 00 RS 3.190.00 R$
191 400.00

VÀLOR LOTE O1 R$ 071.200,20

LOTE 02

Descrição do Serviço
(Trêinâmênto/capâcitâçâo/cu16o

Profissionalizante)

Cargã unitário da
Hora/Aula

R$

vâlor Total
Estimâdo

Hoía/Aula
R$

2A 40 RS 2 160 00 R$ 86 400 00

Desrgn de Sôbrancelhas 20 40 RS 1 14ô õ7 R$ 45 866 80

3 20 80 RS 1 053 33 R$ 84 266 40

20 60 RS 1 733 33 RS
103 999 80

20 60 RS 750.00 R$ 45.000 00

Unhas em Gê nâ Tips 2C 30 R$ 683,33 R$ 20 499 90

VALOR LOÍE 02 R$ 386.032,90

LOÍE 03

Desêrição do Seruiço
(Trê jnamento/Capacitâção/Curso

ProÍissionâlizântê)
Estimâda de

Cârgâ
horáriâ

Unitario da

R$

FabrcaÉo Õê Bo os e Íoías 2A 60 R$ 366 67 R§ 22 000 20

Fabrcaçâo dê Sa gados 2A 40 RS 305 00 R$ 12 200.00

Fêbncãção de ovos de Páscoâ ê 2A 4Q R$ 358 33 R$ 'r4 333 20

2A 100 RS 620 00 R$ 62 000 00
20 60 RS 603 33 R$ 36 199,80

a 2A 60 R$ 603 33 R$ 36 199 80

VALOR LOÍE 03 R$ 182.933,00 ._
LOTE 04

Descrição do Seruiço
(Treinâmênto/Capaciteção/Curso

Profissionalizantê)
Estimadâ de Unidade

Carga

RS

1 l"4ecâi ca dê Automó!ê s 2A 124 R$ 399 33 RS 47 919.ô0

lv,lêcãn câ de lt4otoc c etas 2A 124 R$ 339 67

: 20 80 R$ 383 00 R$ 30 ô40 00

2A 80 R$ 486.33 R$ 38 906 40

VALOR LOTE 04 R 154.226,40

Ea râ -Pregão ElelÍÔnicô SRP n'03912023 - CPL/Pi,|AAP/|úA
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33 O píeço oferlado é expresso em horâ/a!la, sendo que esta reíeÍênciâ de valor devêÉ conlemplartodas
as despesãs de cusleio necessáriâs paÍa execuçáo das açóes incluindo cÚstode cêrtificâdo, remLrneÍâçáo

dos rnskutoÍes (hora/aula passagens, a[mentaÉo, hospêdagem), matenal didálico (apostilas, bloco de

notas caneta), matênal de aula téóÍica a exemplo de pÍojetor de multtmídia/computador material de alla
prállca a exemplo de equipêmentos/oficinas, êncargos fiscais, Íibutário§, trabalhistas e fiscãis e etc

3 4 A so enLdadê da enlÍegâ dâ cerlificaÇáo ficará a caÍgo da Adminislraçáo PÚblica.

3 5 Os lurnos das aulas seráo deíindos pela AdmlnistÍaÉo Muniopal, sendo que as aulas deveráo

aconleceÍ no pêríodo de segunda à sextaJêÍa podendo seÍem reelizadas durante o Íinâl de sêmana

3 6 Os cursos sêaáo realizados nas unidâdes de ensino municipais abaxo idenliÍlcâdas:

Item - 
Audito-rios B Escol;;Municipais Localidadê/Endêreço

0i UI VIRIATO CORREIÂ
02 ÚARTUR AZEVEDO

UE CENTRO DO VITAL
a4 U PEDRO NEIVA DE SANTANA
c5 UE RACHEL DE OUEIROZ

!q
IT

UE DEURES OEbEUS ['1 O AS CARNEIRO
CEI E ENSINO FUNOAMENTAL PROFESSORA JOS

MISSIMAR T OA SILVA
Sede

!q
s9
t9
11

UE Ii,IONTEIRO LOBATO Sede

@
UI CASlRO AI VES

UI DAGI\,1AR DESTERRO SILVA

Sêdê

i2 - uE sÀo FRANClsco DAS cHAcAS

3.4. Estrutura da Formação

LOTE 05

Oesc ção do Sêrviço
{Treinãmento/Capacitaçáo/Curso

ProÍissaonalizanle)

Ouantirlâdê Carga

R$

Atendente ComeÍcial 2N 60 RS 406 67 RS 24 400 20

2 20 60 RS 406 6; RS 24 400 20

3 rGaícômeGa 2A 4N RS 406 ô7 RS 16 266 80

VALOR LOTE 05 65.067,20

LOTE 06

Dêscrição do Sêíviço
(Tréinamênlo/capacit ção/cu16o

PÍofissionâlizântâ)

Ca19a UnitáÍio da

RS

l 2A 60 R$ 900 00 RS 54 000 00

2

l

Ap cêdor de Revestimento 2A 160 RS 600 00 R$ 96 000 00

20 RS 583 33 R$ 34 999 80

Ràcraqem dê Ga«aÍa PEÍ e 20 90 RS 583 33 RS 52 499 70

Íôôiânâ iDês6ô tnbânist@l 20 R5 570 00 R§ 34 200 00

Â nlômát.á Básié 20 60 RS 900 00 RS 54 000 00

VALOR LOTE 06 R1325.699,50

VALOR GLOBAL TOÍÀL RS 2.189.159,20

Éd,rar-"eoão E-btrór,rcô sRP n" oa0/2023 - CPL/PMAAP/MA



Av. João Xxlll, S/il ' Centro
GNPJ: 0í.6í2 8320001_2',

3 4 1 Com a Íealizaçâo do Píoielo, espera-sê que os alunos/cursistás da EJAI Percebam que a conslruçáo

de uín íutuÍo melhoÍ passa pelá escolâ ê pela proílssionalizaÉo dos mesmos Que possam percebeí que a

escola não é âpenas um locâl ondê vão conquistêr um certrficêdo, mas onde lambém podem conqLrisleÍ

conhecrmenio, e concomilênte suscíler em cada um, habilidâdes especificas para o desenvolvimenlo de

ÍeÍlexos círtlcos que levem á conslruçâo dê lJm projeto de vida sólido: a Íealização de uma poíissão

3 4 2 O Planelamenlo gerâl do Proleto consiste em tÍês etapas

a) Deíinú procedimenlos parâ rnscriçáo, êvaliaçáo, participaÉo, certificaçáo, contÍáteçáo dê

colaborâdoresi

b) Obtençáo de srstema iníoímatizado para: inscrições de partiôipanles lista dê presença cadastro de

colaborâdorês e instrulores inlêrnos, ÍelêtóÍios e certificâÉo;

c) DlsposiÇão de inÍraeskutura: Dispor de local, dispor de salas de aula; dispor de equipamentos

êudrovisuais, de rníormátEa mobiliáno e laboÍatórios;

3 4 3 Execução do Curso:

3)RealizaÍoscuÍsoseosêventosprevistosnoprojeto;RecursoslnstÍucionaislseÍáulilizadomaterial
lnskuclonêlbaseadonasnecessidadesdaRede.comemenlasfundamentadâsnasbibliografias
dos conleúdos dos cursos. Os mateÍiais conteÍáo elnda versóes impÍessas e cadernos de

atrvrdades drsponiveis Avaliâr os rêsultados do projeto

3-5. Metodologia da Foímação

3'51osCuÍsosoíêrtadossáovolladosparaaFormâçáoProfissionaldefoÍmapresenciâlAshoíasesláo
dlsÍibuidasemaulâsteóícaseprát@asêmlabo€tóriosespecificos'cadêcursotemcomoeslrutuÍa:
ernenla íundamenladâ. carga hoáiia e mateíÉl didático especifico' conteúdo prcgramático e ceÍtiíicâção

3 5 2 Os cursos deveíão associâÍ êulas teóíicas e DÍáticas.

3.6. Conteúdo ProgÍamáiaco Básico:

CúÍso
ÃGnairúnlo comerciel

EmentáÍio Elementar
À!ê^d'mê^iô âô.rênrê vãioas e neoocracao

c,r,aanããÀ ae tertro; cah s ae
ârlesanali Lembrâncinhâs em EVAi Bordados
Prnlura em têcdo BoÍdados

mdfi Encadêrnaçáo
com Íite cle cetimi

Aplrcâdor de
Revestimenlo Cerâmico

Nõçôesl-t-ãdÉáilo--ãeÍevest.entocêÍâmico.NoÍmase
procedimentos técnicos. qualidade e meio ambientêi PÍocessos
construtivos de vedaçóes verticais e horizontaisl AlvenaÍia estrutural,

concíetagem de aplicação e revestimento de pisos paredes e têlos,

Ouahdade e economia seguindo as especfEaÇôes, normas e prazos

Bomberro H dÍáulco Bombâs hidráLrlicâs: Dirnensionarnento dâ tubulaçãoi lnstálações
hidráulLcas lnstalâçôes hidráulico sânilánas; lnstalações prediais de

água íria lnstâlações prediais de água quenle l; lnstâlações prediais

dé áqua quente lli Procedimentôs básicos da iI qEElq[q!?!]qq
Carprntara Básica n carp,ntaiia e o caÍpinteiro Ferramentâs e instrumentos do

caÍpintero de formas. Corie de peças de madeiÍa Ívlontagem e

desmonlagem de formas. Escoramênto e estruluras auxiliares Lellura

e interoÍelâcão dê Drotetos. Plêneiamento e organização do tÍabalho

Code e Coslurâ Tecidos:
Tecidosi PrêparaÇão do tecidoi Pêsse a ferro o te@g ?!!9§!9j94ê!

Ed,ã F,egáo=lêrôn'co sRP n" 92Ô23 - CPUPMAAP/MA
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CNPJr 0'1.612.832/0001'21

FormaÇão do pofltoi Costurando com agulha duplai Fazendo casasi
PÍegendo bolõês, Fazendo chuleâdo Fazendo um franzido, Prêgando
zíper Pregándo elástlcos Fêzendo uma bainha invisivel, Fazêndo
zlguê-zâgue, Ponto tipo oveÍloquei Ponto cheio Ponto utilitáÍio;

Conhecendo o tecrdo
EstrutuÍa do tecido: A compra do tecido, Como reconhecer o avesso e

Como trâbalhâr com tecidos delicâdos:
Tecido com 21elo, Íecidos lisos e transparenlest Tecidos com
elastano. Tecrdos com Íos metálicos Rendas'

SobÍe o tecido:
RelaÉo do tecido. agulha linha e ponio. R§co e coÍtê; Passar a feÍo.

Acabamentos Ínos mânuars. Ac€bâmenlos írnos a máquina:

VêstuáÍio
Pnncipio de composição do vesluário, Eliqueta no veslÍ, Tipo fisico:
Como reconhecer e adequar o trpo fisico de silhueta; Cor e texturá

Conhecimento Eíra:

Pontos Flexiversi Pontos decorâtvos, Ponto acetinâdo.
CompÍeender ês boas pÍálicas peÍa serviços de alimentâção sobre
higiene pessoal ê riscos de contaminaÇáo cruzada; Entender o
conceito de l\rise en Place e organizar pláno de alaque; SelecionaÍ
ingredientes e calculâr os insumos pâre e paodução culináÍia: Aplicâr
métodos e lécnicas culináÍiasi Preparar mâssas de confeitaria
(líquida, cozida, secá Íolhada, bolo cremoso e êspumoso chiÍfon)i
Produzir cremes, recheios e cobertuÍas (meÍenguê, chantilly mousse,
ganache. trufa brigadeiro, cíeme inglés, cremê de conteiteiro crerne
de manteiqâ. geleia compolá); Montar e decorâ. produções de
confeilaria como bolos rocamboles, toÍtas, pudins. petit íouÍs
bombas, caÍolinas: Finalizâr doces. consideÍando a pÍoduçáo de
cônfertaria.

càú ererro aásrco

CuidadoÍ de ldosos

fD*s" d" Sobrancelhas lniroduçáot Pele,
e Hlgiene pessoal,
SobÍancelhás: l\rateriars utrlizâdos

Anatomiâ ê Fsiologia do pelo, Biossegurança
Arendimento âo clienle:Histó e das

dos

Equipementos e forma de descânê de produlos: Fisiologia da fibra
cêprlari Hidrataçáo. nutriçáo ê reconstruçáoi DêsondulaÉo do cabelo
(Íêlaxamênto) Ondulaçáo (pêrmanenle) Conhecimêntos básicos de
câbelêrÍêiro Fundamentos para o corte de câbelo Cortes de bases
retâ, arÍedondada e inclinadâ, Cortes em camãdas, corte multiaflgulaÍ
ê cômbinádâs Côftê curto e ílnêli
O idoso no contexto socia brasileiÍot A saúde na teÍceiÍa idade,
Direrlos humânos nâ tercêrra rdade, A profissáo de cuidadori DÍeilos
trabâlhislasi Rolna de trabâlho Cuidador de idosos na prálica
Cuidados geÍais e especiais, A imêntaÇão; Prêvênçáo e controle de

Comunicaçáo com o rdoso Como lidar em caso de
óbito; Reabllilação do dosoi Cuidados com acamados ê debililados
Clínicas de repouso e âbíigos públicosi Aumentando o grau de
segurança no ambiente: Transtorno mentâis em idosos;Medicamentos
e ênvelhecimento AtLvidades íísicas, Maus tratos

Edr. -Pregão Ererrô.rcoSRP n'039/2023 CPUPMAAP/MA
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mâteÍiais; Tipos de sobrancelha; Técnica de design parê modêlar
sobrancelha uso do paquimetro parê o dêsigni Metodo de
modelagem com prnça; À,'létodo dê modelagêm com cerai l\'létodo de
Modeagem com linha; Como conigÍ as sobrancelhasi Dicas bás câs
de visagrsmo D cas e CuÍiosidâdes; Bibllografiâ/Links Rêcomênqâdos

Depiação Características do pelol
Hisiologia; Funçôest Desenvolvimento:

I\Iéiodos de depilação
Cera quenle: Cerê fria; Roll lon etc.

Aparelhos eléiricos:
lndicaçõest Vantagens; Desvanlâgens;

Cremes dêpilatóriosl
lndicaçôes: Vantagens; Desvantagens,

Depilaçáo com Fio:
Origemi lvéiodo; Que tipô dê linha usarl Vantágensl

Desvanlagens. Dêpilaçào Eglpcia - FâÇa em você

Cems depilalória:
lvlétodos; Indicaçáo, vantagens e dêsvantâgens, passo a passol

Receita de cera quênte; Cera egipcia

Depilaçáo côm TNT

Deprlação Axilas

Depilaçáo Sobrancelhas

DêpilaÉo Faciál

DepilaÇâo da Barba Com Cerê Quente

DepLlaÇão de Virilhâ Simples

Depilação da Virilha e Glúteo

Depilação Dêfinitiva:

Fototipos: o Sêu TiPo de Pele:
Dicas e Orientâçôesi Dicas dê depilação; Ficha de anamnesê

OriêntaÇóes pós aplicaÇôes; Procedimenlos Profissionais

Fâbncaçáo dê Bolos ê
Tortas

Noço;-s e apticaÉo ae apr (Boas Prálicas de Fabricaçáo); Noçõês e

aplôaçôes OSMS (Oualidade, Segurança, l\reio AmbEnte ê SaÚde)

Feíamenla de Írabalho, IVatérias_primas e foÍmulaçóesl Prêparaçóes

de rristüÍas ecneios e cobeluÍês
Fabncaçáo dê Salgados Nõç-óes e ãtrEaÇáo déEFF G€s Piáticâs de Fabrcação) Noções e

aplicâÇões QSIIS (Oua idade Seg!Íançâ Meio Ambiente e SaÚde),

Ferramenta ê Equipamênios dê Trabêlho; MatéÍ as-primas
caracleríslicas e íunçõest Preparaçáo dê massas e diversos rêcheios,
raorcâÇáo de Sêlqâdos

GaÍcom e GârÇonete Ttrõdução ao trâbâfho de aom/garÇonete; Atendimênto ao clienie;
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PrepaÍaçáo de pedidosi Limpêza e orgãnizaçáo
Técnicas de seaviço de mesa Conhecimentos

Trabalho em

lúecánrca de Motos

lnÍoÍrnatr'a€ 8ásica

PÉ1ica:
Desmontar um motoÍ ApÍender a montar um molor ldentificar
problemas no motoÍ; A mecánicâ do básico âo âvançado Tudo sobre
mecânica de motos Desmoniar ouiÍas partês dâ moio

Elétrlcê:
Apreflder a identiíicar deÍerlos Sistemâ de câÍgâi Sisteme diÍecional
Sistema dê igniçáo Sistema de partida Sistema de iluminaçáoi

lnleção e lvêlrologrâ dê Motos
lnleçáo de motocicletes passo a passo AprendeÍ a metÍologiê,
ldentificar deteitos com scanner e máquinê de bico Tudo sobÍe

bebidas; GeÍencramento de drnherÍo e pagamentosl
uipe Desenvolvlmênto pessoal e proílssional

e metroloqiâi

lnstalar su lerÍas Reâ12âr acabamentos nos rnóveis

Àrarcenariê Sob Medidê
Desenho técnico do PÍojeto
ConfeccionaÍ módulos ou peças para os móveis por meio das
operaçôes: Serrar na seÍra seccionadora
Seíar na seÍra esquâdÍeJadêira Serrar na seÍa de íita
Colar borda utilizando coladeira
Furar na fuÍâdeirâ de báncada ou fuÍadeira de dispositivos e
dobÍadiças

Refilar nâ tupia
Sêrrar na seíra tico-tico SerÍaÍ na seÍâ de esquadriê
furar corr íuÍaderra parafusaderÍa Encâvrlhe
Escarear com escaÍeador consrdeíando espessura do material
Montar os móveis de cozinhe conforme procedimentos e desenhos
lécnrcos: UnÍ peçês com colâ
[Jnir peças com pârâÍusos UnÍ peças com VB
Unir peças utilizando Mini íix / Rêstex lJnir peçâs utilizando Câúlha
lnstâlar fenagens e âcessóÍios nos móveis de cozinha, conÍorme
mânual do fabricântê: lnslalêr kits
lnstalar dobÍadiças lnstalar corrediÇas lnslaler aramados lnslalar pés

NoÍmas de higiene e segurança âlmentêri PadronizaÇão de
pÍoduçáo: Formalo e apresentaçáo do produloi Qualidade dos
produtos Êquipêmentos e ulensÍlios Elaboração das produçôês
quenies; ElâboraÇáo de lanches quentes, ElaboraÇáo dê lanches frios.

IMecãn ca de Automóveis Curso de âmorlêcedores: '
Veiculos híbridos e eletricosi

Curso de allernadoÍ pilolado; .
mecânrca de freios. sr.lspensão e direçáo

Planejar sua caÍreira e pÍecificâr sêtr irabalho; Uiilizâr instrumentos,
equipamentos e produlos; Conceitos sobre anatomra ê patologia da
pele e das unhâs HigEnzaÍ e êsteÍilizar unhas Retirar esmalte,
cortâr hxâr, polir e preparar unhas paÍa retirâde dê cutícula; Hidratar e
esfolar máos e pés, Esmallar unhas com esmâlte comum: DecoráÍ
unhas; Organizar seu espaço de trabalhoi Atuar de acoÍdo com
noÍmas de bossegura
lntroduçáo à lnÍormáticai Srstêma operacional Windows, PÍátiôê de

o pela WEB. Utili de buscâdor (realzar
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Concertos do vrsagrsmo aplicâdos à maquiagêm estrulura anatômica
básica do rosto, pÍoporçáo áuÍea aplicada à maquiagem e tipos
cÍomátcos, ldenlilicar produlos e materiais adequados para íazer
maquiagênsi AplicâÍ concertos sobíe ê teoria das cores e a teoria de
sombra e luz LimpaÍ, tonificar, hidÉtâr e unifoÍmrzâr a pele para
Íeceber â maquiagemi FâzeÍ maquiâgens para festas e casamentos.
ensaios íotográficos, pÍoduções de televisão, cinemê teetÍo, moda
entÍe ouÍos eventos sociais, Organizâr o êspaço de trabalho, fazer
cômpras e armazenaÍ produtos; Atender e íidelizar cliêntes; Prêcificar
sêu Íabalho, Planejar e geÍenciar sua carÍelrâi Atuar de acoado com

Fabncacão de Ovos
Páscoa e Bombons

Recrclagem de Garrâía
PET e semêlhentes

Ivlaquragem

E ê1r c sta etetrardaOe: Quãlidade, saúde mêio ambiente e sêgurança no
tÍabalho: lnslalâçôes elélricas prediars: PÍoietos êlétricos predráis:

Segurança em eietÍicidade, Acionamento de dispositivos elétricos
automaiizado: Inslâlêçóes eletíicâs indusÍiais; Projetos elétÍoos
ndusiriais: EfÉiência energéticâi Gestão dâ manutenção: lnstâlaçôes
dê sistemâs elétricos de potência Àranuiênção elétrica pÍediâl e
nduslrial; Manutençóes e operaçóes dê sistemas elélÍicos de

nciâ: P de sisteínâs elétricos de

ReÍrigeraçáo Doméstcâ - Conce(os e escalas de: Pressâo e
Temieralura l\rudânças dê estado Íisico da matéía; Írocas de calôr
(conduÇão. convecÇão ê radiaçáo) Íipos de fluido rêfrigerantes e
óleos lubriíicantes Estudo do ciclo fÍgorifico básico de rêt

Topêria
Urbanistico)

(Des€n

ReÍrlgeração

Redes Sociâis. Software de ediçáo de lexto englobando vlsáo gerâl,

Digilação e movimentação de texto, Nomear, gravar e êncerrar
sessáo de tÉbâlho Conlroles de exibiÉo. Coíeção ortogÍáficê e
dicionáno, lnsêÍção de quebra de págrne, Recuos tâbulaçáo.
parágrafos espâÇamêntos e margens, Listas, marcâdores e
numeradores. Modêlos, Figuras ê objetos; Softwere de planilha

elêtrónica englobando visão gerâ, íazendo Fórmula e apllcando
funçõês, íormalândo células clâssificando e filtÍando dados, ulilizando

condicionale Gráficos
lntroduçáo; Ovos de Páscoa e Bombons Ovo de páscoa trufado:
Temperagem ou pre-cristalizaçáo; ConseÍvâÇão de produtos

âcabados; Confecção de cascas de ovos de páscoa; IÚenusêio
embalaqem e acabamentoi Trufâs e bombons srmples Recel!êq

iermento nâturâ Técnrcas de elaboraÉo de massas,
páes PÍoduçáo oe oães !íedictonars e espec'a s

ultracongelamento na panificâÇáo Conceito e
vrennoserre. Tecnrcês e píodJçóes em vlennorseÍ,e

lvlâssas Íol Bíroches: Cro ssants

I\rodelagem de
Têcnologia e
Íundamento dâ

A Reciclasem de Plástico Recíclagem primária ou pré_consumo

Rêciciagem terciária, Sepârâção do plásticoi Conceitos de rêciclagem:
O ReapÍoveitamento, lmportància da reciclagem, Cores dos cestos de

sepaÍaçáo para reciclagem; Vantagens dâ reciclagem: Catadores de
rec cláveis em xáo

Processos con§rutros dê vedàçóes verticais e honzonlâis; Alvenaria
estrutural. concretagem de aplicação e revestimênto de pisos
paÍedes e ietos, Qualidade e economia. seguLndo as especificaçôes,

ExecuÇáo em Avenaria

Élàntas mais âdequadas à topieÍiâi Medidas, âmbientes ê
ornamentação, Í\raleriais, lerrâmenlas e equipâmenlos Podas e
técnicas de pode, Reveslimento sobÍe tela; Direcionâmênlo em
ârame Plantio em gravetosi Àra
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Íroca; de-alo-nvolvido no ciclo Funcionamenlo elelrico de um

compressor herméticoi ldentificação ê teste dê bobinas de

compTessores heíméiicos; Funcionamenlo e teste eletrico de
proteloíes térmicos FLlncionamento e teste elétrico de relés de parlida
(l\,4agnêiico e PTC) Funcionamento e testê elélrico de têtmostalos
Monlêgem de circuitos elétricos de equipamêntos íÍigoriícos
domesticos ldentificaçáo e solução de defeitos êlétricos em

êquipamentos frigoÍíficos domésticos Funcionamento mecânico de

compressores herméticos Testes mecânlcos de compressoÍes
herméticos: Funcionarnenio do ciclo fÍigoÍifico, êsludo dos

componeniês: Condênsador, FiltÍo sêcador, Tubo Capiár e

EvapoÍador; Rê-opêraÇão de equipamentos ÍigoÍificos domésticos
IdentiíicaÇão ê solução de dêfeitos mecânicos em equrpamentos
frigoriícos domeslicos Ca€a de gás com e sem balança; Flange e

bolsa em tubulaçáo Solda de tubulação;

AÊcondicionâdo e Sistemas de Climatizâçáo. DiÍerenciando AÊ
condcionado e RefrigeraÇáo Classificaçôes de Ar_condicionado.

Fundamentos de Carga Térmica Normas Aplicáveis Rêsfriamento
por EvapoÍação Climatizadores Evaporativos Capacidade de

ilesfÍiarnento do Climatizador Evaporal vo Criogenia. Ramos e
Aplcações da Crogenrâ Processo de Obtençáo do Nitrogênio e do

Oxroer o
OpeÍador de Í\/áqurnâs ÀpresenraÇãt Pá mecilbajiâiores, mrni caÍregadeiÍa e escavâdeira

hidráullca:Lersdetrânsiio CTB e seusartigos; I\recânica (diferencial):

S nalizações; DiÍeçáo defensiva, Colisóesi NR 11l12l31; NR 11 '
Transporte Àrovlmentação, Armazênagem e Iüanuseio de Nrateriais

Nr 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentosi NR 31

- Segurança e Saúde no Írabalho na AgricultuÍa Pecuária.

Silvicultura; Exploraçáo Florestêl e 

^qgçq!!Iq-Unhas êm Ge na Íips Dando íormáo à unha de ge: quadrada. amêndoadâ, bailarina,

estileto; EmpreêndedoÍtsmot mâíketing digtal ê formação de preçoi

I\Iaterlais, produlos ê equrpaÍnentos nêcêssários paÍa execução de

unhas de gel Tecnicas dê coloraÇão e efeiio em unhas de gel

cascata, baby color; Técnicas de decoraçáo em unhas de gel:

pedraÍia, fililho, rêndast Técnicas paÍa aplicêção do gêl: tps; molde
F I molde ãdesivo

361 lnsta ÍrisâÍ que os cuÍsos lislados acimâ serão profissionalizantes, não exigindo escolaridade para a

málr,culã e os ceniírcâoos seÍào oe participãÇáo

3.7. Avaliaçâo dos cursos, do matêrial, mateÍial didático_pedagógico e outros indicadores â serem

371 DA AVALnÇÃO
ãz I t n auutuçào da aprendizagem dos alunos tem enfoque processual, apoiando-sê nas funções

à agnostica, forriativa e somatóÍia:que sáo veriÍcêdas atÍavés do monitoÍamento do dêsenvolvimenio do

,nàÉro oriunt" o processo e da utilizaçáo de instÍumentos específicos de verificação, com vistas a

assegurar o pleno alcanôe dos objetivos educêcionais deíinidos

372 DA CERTIFICAÇÀO
ã;ã t n ln.ttriçao Lrecuiora ConÍâtada deverá mantêr a ConÍatanie atualizada do cronograma de

àna"rrua"nto dai açoes e consequentemente, aprêsentâr antecipêdamente daia para entrega dos

certifcados
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37 3 Do N1ATERIAL DIDATICO
ià ã i bs materiais didáticos utitizêdos pelas entidades executorê deverá observar quantitativos que

;üd;;;" Áe1ai demandadas, atém de critérios quatrrativos, atendendo_ minimamente os seguintes

;;;;; Ã;."ill;rú"* de nolas/cênelai QuadÍo branco e pincel Flip-shat; Data show livros e apostilas:

üãie"ã.-piil"" àã1,""s ; outíos ingíedientesl Equipamentos e utensílios própíios paÉ o pÍocessamenlo

lale râ1,êqurpamentos oaÍa âs aulas prátces.

37 4 L sta de Fíêquência:
ãi a i À1"ú o. i.qrenc€ é um dos principârs documentos comprobatóíos da execuÇãÔ do curso e deve

seÍ ass raoa e apresenlâdâ aos superulso'es
ãi + i. Â"1Áú" ã"r"ta" peímaneceÍ na sala de aula e, por ocasião de âção de supervisão da contrâtanie

seráo ânaIsadâs e apÍesentadas pelos Íesponsáveis pÍêsentes;

37 5 Do acompanhamênto e ÀronitoÍêmento
r7 I pâr: drrânhr â êíettvdaoê soclal a qualldade pedágogca' a eÍcréncia das aÇões pÍevlslâs' a€m da

,,:*0""d.:;' ;'' ;;,;;';;-;ú;"çã" dJs recursos ã -contratante deveÍá conlaÍ com âÇõês de

monrloíamento supeÍvr§ào e âvaliação
:iã e óoorà"*iao de Moniioramento, Acompenhamento ê superviséo ficêíá a cârgo dâ Secretariâ

Municipalde Éducação

4, DO PLANO DE EXECUÇÃO DO CURSO:

41 A partrr dos concetos de plano de ensino e plano de âuia' deverá seÍ apresêntâdo um plano de

execuçào dos cursos:

4 2 Apresenrar melodo de âvaliaçáo de desempenho dos alunos de formâ que garânta medir o nivel de

4 3 ApÍesentâr rnétodo dê reavahaçâo para os servidores que não alcançarem desempenho selisÍaiório dê

ÍoÍma que alcancem o desempenho esperado,

44 RealEâr o conlrole de írequêncla dos alunos diariamente e rêpassar para setor Íesponsável da

il,;;#;; Éd,;;; ô.Jéro a" tequeniiá oeve'a consiar no minrmo as sesuinles inÍormaÇóês:

nome do curso; maténa/conteÚdo ,t"t'"6ã no J" ot "'la 
nome da rnst urçáo/empresa' datâ da aula:

iãii"" L r"iliJ 
" 

rÁ a" âula do respectivo dia; nomes dos alunos em ordem alfabética;

4 5 DrsDonrbrl,zar os 'nalênals dldalcos necessáaos para â ÍêalEâção do cuÍso ODservando a lotaL

l;Lí,lliãli1lãã, ii","ião o qr",nr"|." nà nãáàie'racão de marena's avaíados caso ocoía dest'|naÇáo

;li;-;:#;;-;';á;:, á-o;ntiataaa deverá subsliiuir suas quanidadês por remessas novas e sem

4 6 Foíneceí todos os equipamentos, mateÍiais e insumos pâra a realizáÉo das aulâs práticasi

47 Emitir cêriificâdo imedlelo de conclusão de curso aos servidoíes âprovedos no prazo dê 15 (qulnzê)

drâs útêis após a conclúsão do curso,

48ocêriificadodeveÍásêrconfecconadoempapeltlmbrado'contemplando,nominimo:nomeda
êmoíêsa conríatada nome ao órgao rno calsã s-."iá"i'" o" rurr"pr, oe EducaÇàor. nomê do cLrrso e local

il :filçã" iffio..;t"i"o"i ã"À*o' piã'i"'narrco' nome compreto do servrdoÍ númeío do documento

de rdent.dâde oo atuno no." aorno,",o "l"initr,ra 
do representante tegalda empresâ conlíâtadâ nome

cômDtero e assrnaruÍa oo 
'n"trrro,ipror.JJãi"ãJ 

iu,Ã" i into-"ço"J gerais da êmpresa contratada

(endireÇo. tetefone celular e-marl etc)
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49 A contratâda têrá o prazo de 20 (vinle) dias corridos parâ o inicio da prestêÉo de serviço após o

recebrmento da ordem de serviço,

4l0ACoNTRATADAnopÍazomáximode5(cinco)diasÚlelsqueântecedamoiníciodocurso'devêrá
comunicara CONTRATANTE os molivos que impossibilitem o cÚmpnmênto do prazo ptevisio com ê dêvida

;;;,;;;çá". ; fim dê que seja concedida a dilatação do prazo regular sem prejuizo de apuração dê

Íesponsabilidade pelo atraso,

41T O conteÚdo progÍamático apresentado no píesente documênto é o básico/elêmêntar devêrá

oormênorzàÍ a elenla caso sela necessaÍlo consdeÍândo cadâ caso

;"ii i. ;"t;. d; in'",o J, er"Lrçao, e contÍateda poderá sugerir alterâçôes no conteúdo progÍemático

"unão 
J"" ààt"ou" 

" 
autonzadás peto comúê GêstoÍ, não obstante. vedadas modificaçÕes no objeto dos

"rraoa """- "o.o 
acréscimos ê supÍessóes na cargâ horária teórica e prálica que ultrapassem o limite já

disposto no leÍmo de Íeferência
i lil Á" ,""oÍn"nc"çoes deverão sel motivâdas e Íelâcionados com a íinaiidade dê presenle contrataÇão

oe mãoo que seta evroLnle quê as mudânças Íavoreceráo o interesse púbhco oÍê ênvolvdo

a r f a iavenUd o aeferiÍrento das âlterêçóes sugestionâdas o Comitê Geslor deverá iníormar qual o novo

ôrá7ô dê rnrclo oas aulas. caso necessáíro e sê for o caso:
! ;i;-ã;;i;;;t"-;;oãorrraà apos o lniclo da execuçáo ou sem o conseniimenlo do comitê Gestor

a";" ""i""dà;;;; 
áh, .ontr"tr"t. assim, estando a contÍateda obrigada ê supoÍtâÍ lodos os ônus

iÀrrtã"ià" a"it" .nrrçáo. inctusive. a repetiÉo das autâs nos moldes do conteúdo írmado, sem preluizos

ilá àoJrâcào de ÍesDonsâbrl,oadê cabivelâo caso
;"r;'; Éi;r';;";tá;; Ãrcro oas autas. o ptano de execução deveÍá ser conhecido e aprovado pelo comitê

Gestor o qual devêrá determinar seu enquadÍamento ao disposlo neste expedienlê e poderá aprêsentar

§udêslões ouânto âos pontos ora fler'Drlzádos
;"iiã;":;;;;JÀ,oeiaçao as orretrrzes expostas na oídem de seÍviço' em aie 05 (crnco) dÊs úteis

antes do rnrc'o oo cJÍso â ConiÍâtada oevêÍá apresenlâí o Plano dê ExecuÇáo

;ii-õ;;;;il";má cumprimento da er.ecuçào a finalrzaçáo do conteúdo progÍamàtico dos cursos

demandados pela Ordem de Serviço
q l: o"uãiá !", upr"""ntado, após contratado, no plano de execução o quadro permanênie dos instrutoíes

ôrê ôíêstârão os servrcos educacionaÉ
;;',. ô;;;-;;;;"""à" ú"". rnstrutores lem experiência de ensino no curso seja por mero dê

ce(ficados ou conlrátos de prêstaÇão de seÍviços ou notes fiscais

5. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTMTADA:

zelo, de foÍma a cumprir com todês as suâs ob gaçóes ê a

5.2 SeÍ a únca responsável pelos atos praticados pelo seu pessoale pÍepostos' excluída a l\'unicipalidade

de quârsquer rêclamações e indenizaçóesi

5 3 PrestâÍ os seNiços nos prazos deÍndos pelo solicilante e a partÍdo Íecebimento da Nota da Éxecuçáo

au Serviio" e O. acórOo com as especificaçôes do presente POeto Básicoi

5 4 ResponsablltzaÊse pelos danos causados diretamente á CONTRATANÍE ou a tercêiros decorÍenles

ã" "r. 
JJpã ã, o"d-ó*ndo da ExecuÉo dos seruiços em âpreç-o' náo excluindo ou Íeduzindo essâ

;;;;;li;;" quanoà da ílscatizaç:o ou o acompanhamento pela OONTMTANTE'

5 5 Responsabilizar_se por todo e qualquer dano ou prejulzo câusâclo por seus empregados ou

rêDresentantes. direta e indiretamente, âo adquirenle ou a iercelÍos' inclusive aos decoÍeÔtes de serviços

ou êquisições com vicios ou deíeiios. constatáveis nos prazos da gaÍantia'

5 1 ExecutaÍ os servços cont.atados com

f inaIdade da conÍatâçáoi
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5 6 Prestar iodos os esclarêc mentos que íorem solicitados pela CONTRÂTANTE, obrigando_se a atender,

cle imediato. todas as reclarnaçôes a respeito da qualldade do serviço

5.7 Curnprir corÍr as demais irÍposiçóes do instrumento convocatório:

58 PÍestar os sêrvrços de íorma meticulosa e constanie, mantendo-os sêmpre em perfeita oÍdem e

59 CoÍnunicar à CONTRAÍANTE, por escrito quâlquer anormâlidadê no seryiço e pÍêstar os

esclarecrÍnenlos necessários,

510 Náo transferir a outrêm, no todo ou em parte a execuçáo do contÍalo, salvo com prévia e expÍessa

auiorizaçáo da Coniratante;

6, DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

61. Fornecer iodos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTMTADA

encaminhando os documentos necessários à adequada reallzaÇáo dos serviços.

6 2 Efetuar o pagamenlo êm observânc6 à íorma eshpuiada pela adminislÍeçáo no prázo êstabêlecido

neste Projeto Básicoi

6.3. Repassar todas as inÍormações necessárias pãre a prestâção dos sêrviços, objêto desle Proleto

Básrcoi

6 4. lnlormar ao licitanle sobre novas ocorrências relacionadas com a êxecuçáo dos serviços e diligenciar

nos casos que exiqem providências coÍeiivas

6 5 F.s(a r/aí e acompanhar a exêcJcão dos seÍvços

66. Ivlanifestâr-se foÍmâlmente em todos os atos relatrvos à execuÇão do conlrato. em especial, na

aplicaÇáo dê sanÇões e alteraçõês do mesmo.

6 7. ForneceÍ à conlÍâtada todo tipo de informaçáo interna êssencial à realização dos fornecimentosl

6 8 Conferir todâ â documentaçáo iécnrca gerada e apresentâda durante â execução do obieto, eÍeiuando

o seu atesto quando a mesmã estiver em coníormidade com os padróes de infoÍmação ê qualidade

exigidos

6gHomologalosfornecimentosêxecutadosquandoosmesmosestiveremdeacordocomoespecÚicado
no Projeto Básrco

7. DA FISCALTZAÇÃO DOS SERVIçOS:

71AconÍatanleacompanharáaexecuçãodosserviçosmedianledefiscalegêstordecontÍalonos
teÍmos da Lei

8. DO PAGAMENTO:

8 I o oaoamento sera felo pelá PÍefeLlure Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda corrente

n." nn.i íeoiante fransferencrâ Bancana EletÍônicê, dlreto na Conta da Contrâiada, devêndo ser efêtuado

Éorrã l resào Er,:lÍôrco snP.o o39/2o23 cPL/PMMP/irla
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o pagamento no prazo de ate 5 (crnco) dias após a conclusáo do lreinamento e cêpacitação, nos lermos da
alinea b_. rnciso XIV do ar1. 40 da Lei Federal no 8.666/93;

81 1 A CONTRAÍAOA deverá protocolar na sede desta Preíeitura â solicitação de pâgaÍÍenlo.
assinada e carimbâda pelo rêpÍeseniãnte legel da empresâ em papel timbrado. contendo o no do
processo licitâtóÍro, âs informaçóes paÉ crédrto em conta coÍente comol nome e número do Banco.
nome e número da Aqência e número dâ conla, anexando a Nola Fiscal dêvidamenlê atesta,
emitida sem Íasura. em letÍa bem legível juntamentê com cópia do conlÍato, cópia da nota de
empenho como tâmbém as demâls certidóes atualizadas. Certificêdo de Regularidade de Situaçáo
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGÍS. Certidáo de Débitos Írâbalhistas - CNDT
Cerlrdáo Negaliva de Débito junto à Previdência Social _ CND, Cerlidão Cônjunta Negativa de
Debilos Relativos a Trlbutos FederaE e â Divida AtMê dâ UnÉo expedida por óÍgáos da Secretana
da Receha Federal do Erasrl e da PÍocurêdoíie Geral da Fazende Necional, e ce(idôes negatNas
de débilos êxpedidas poÍ órgáos das Secretarias de Fázenda do Estado e do MunÉipio

82 Como condiçáo para AdmrnisÍâçáo êfeluaí o pâgamento, a licitante vencedora deveÍá mênler âs
mesmas condções de habilitaçáo

I3 A notâ fiscal/fatura deveÍá ser em rda pela pÍópÍia Contrâtada obrigâtoÍiamente com o número de
nscíiçáo no CNPJ com quê Íor cadaslrado no departêmento de cadâslro dê íoínecedoÍês dâ Prefêituía
Mun crpal de Alto Alegrê do Prndaré. constante ârnda da Nota de Empenho e do Contrâlo. náo se admilindo
notas íiscars/faluías emitrdas com oulro CNPJ. mesmo de filiats ou da matriz

9, DA QUALIFICAÇÀO TÉCMCA:

I 1 ATESÍADO de capacrdade técnica fornecrdo por pessoas jurídicas de direito público ou privado

comprovando que o licilanle íoÍnece ou foÍneceu produtos compatívels com o objeto destê pÍegáo nào

sendo admllrdos ateslados genéncos sem especificar os ttens,

92 Para íins de compÍovaçáo de habilidades necessárias ao desenvolvrmento dos lrabalhos propostos

deve-se exigÍ compíovação no rnomento da assinalura do Contralo o planô dê execução do cuÍso e êquipe

com responsáve L técnrco. conforme descírto no proleto básico

9 2 1. A compÍovação de que o profrssronal integre o quâdro cla empresa, devê sêr demonstrada âtrâvés de

um dos documenlos abaixo

a) Cópiâ da íicha de Registro de Empfegados - RE, ou
b) Cópra da íolha do Livro de Regrslro dê Empregados, ou
c) Cópia do Ato Constitutivo ou do Cenificâdo de Condição de l\ricroempreendedor' em vrgor,

devrdamente regislrado, no qual constê o nome profrssional indicado, ou
d) Cópia de Conlrato de Prestaçáo de Serviço entre a Licitante ê o Píofissional

10. DA JUSTIFICATTVA DO T|PO DA LICITAçÂO

'10 T lniciâlmente e necessáno lrazer a diíerença entÍe licitação por itêns ê licitação por lotes, sendo que na
prmeira o objeto é divrdrdo em partes especificas cada quâl Í6pÍesentando um bem de forma âutônoma

Por sua vê2. na segunda há o agÍupamento de diveÍsos itens que Íormarão o lote.

10.2 Destacê-se que para a deÍinição do lote a Administraçáo dêvê agir com cêutela razoabilidade e
pÍoporcionahdade pâra identiíicar os dens que o inlegraÍão, pois os itens agrupados devem guardar

compatibilidade entre si observândo-se, inclusive as Íegras dê meícâdo para a comêrciâlização dos
produtos, de modo a manteÍ â compelitividade necessária à dispuia.

Ed ra Pregàô EletÍô.icosRP n'039/2023 - CPL/PMMP/IVA
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10 3 Ém detêÍminêdos câsos náo é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo
gênero são produzidos e comercializados de forma diversa de modo a âmpliar a compeliiividade e obter o

Ínênor pÍeço possívêl Todas as peculiaÍidadês envolvldas devêm enláo seÍ avâliadas

TO 4 Diante disso, sobrelêvaÍ notâí que nos termos do âÍtigo 15, lV e § 7'da Lei 8 666/1993', vÉ dê regra

âs compías sempre que pÔssivel devem ser subdivididas em tantas palcelas, quantas necessáres no

nl!jrto de aprovertaÍ a as peculiaídades do meícado

lOS Tem-se que a regÍê é a íealizaçàa de hc ação por [ens. exigrndo_se justificaliva adequada para a

Íea[zação de certame por loles, bêm como a demonstraÉo dâ vantagem dessa

1O 6 Nêssê vrés, âs aquisiçóes por parle de instituiçóes pÚblicas devem ocoíeÍ por itens, todâvia no caso

de opÇáo de aquísçáo poÍ iotes a composiçáo desles deve ter justiíicaliva plausivel, obseÍvando os cítéÍios
adÍrrnistrativo, técnrco e econômico

107 Nessê inlerim. levando à luz do caso concrelo, é vantajoso admlnistÍativamente a partir do Ínomento

em que se diminui ê morosidadê do pÍocêsso licitalóÍio, bem como, lacrlile no gerenoamento contratual
geíando drmtnuição no quântitâiivo de conlratos a serem foÍmallzados.

1OB Além disso a licitaçáo por item. sem alralvo comeíclal pode resultar em liciieçôês deserta§

fíustradas ou grandes doíes de câbeÇa na gestáo contratual, vez que, foÍnecedoÍes obrigados a entregar
produtos com baixa malenaldadê, diante dos cuslos logísticos, sobretudo de transporte, podêm desistiÍ dâ

enlrega ou. no mínrmo rmpor res§ténciâ ao íornecimenlo

10I Ademâis, a compra por lote proprcra em uma dimiôulçáo nos riscos inêÍenies à própria execução pols

náo restam dúvrdas o objeto pÍêlendido, quândo executado poÍ vários contÍatados, podera náo sêí
iniegralmentê ênlÍegue. tendo em visla problemás nas relaçóes jurídicês mantidas com diveísos

10 10. A outro lânto. no que tênge ao crilério lécnico, tâmbém, está previsto tendo em visla que.

rnrcÉlmenie aíastou e inclusão de lolê Único, o que reslringiria a participaçáo, além de fâzer a divisão de

Íorma íêcpna. levando em consrderação um cnterio especiíico dê aglutinação, qual seia simrbridade enÍe
os obtetos assim aqíegados com vEtas a possibilitar a utilizêçáo dê cr(ério uniforme parâ a aplicação dos

desconlos alcançâdos

TO 1T. Assrm. no caso dos autos se buscou de íorma racional evitar a reuniáo em mesmo lole de pÍodutos

que poderiam ser licllado§ isoladamente ou compondo loie distinlo

10 12 Dêsta Íeitâ. só é seÍa rndevido o lulgamenlo de mênor preço por lotê, quando for prejudiclal a
compehtrvrdade e quando íor rêcomendável à divisão em vários objelos Quândo a âglutrnâção se dá poÍ

lusnÍicativas iécnrcas como impêdrÍ pÍeiuízos âo coniunlo de contÍatação ou mesmo evlar perda dê

economia de escala, ela será licita o que restou perfeitamente previsto no câso concreto.

1013 Noquêtange âo cnlério Econômico a licltação do trpo menor pÍeço por lole há um grandê ganho

pa.â a Administra;ão na êconomia dê escala, que aplicada no caso em têla, ou sêjâ, na aquisição de

'Ari.15. A6 compías. sempÍeque posslvel deverão

iv sersubdrvdidâs emlanras oáÍ@tasquánras re@ssanaspara aprovehÍ as pecútiándadê§ do ôeÍedo usando econmicidãdê

§ 7" Nas conpÍa§ devêrão serobsêtuádas ainda
r d.sôê fi-d(áo (omDera dobêh a ser adaurndo sem 

'.n'câção 
d€ mrrca

lL ã àêínrc;o dài ;nldádês e das qúâ.lidad6 a seÍem âdquiridâs eÔ runÉo do coôsÚm o uÚlEaçào Provávets cuia

Gtimariva s;rá obrida. sempreque possilel medranle arlsqüadas tócnlÉ3 quântlt tlvaÉ.L eêiimâ9ào.

/7í
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medrcamentos, impiica em aumento de quantitativos significativos e consequeniemenle, uma reduçáo de

p'eços a seren pâgos pera AdnrnrÉlraçào

1014 Nessa senda. o Acó.dáo TCU 5 260/2011_1c, atestou que náo é ilegal o pÍegão por loies. dêsde que

os lotes sejâm integrados por ltens dê uma mesma naturezâ e que guardem correlaÇão enÍê si

1015 o TCU exige é a adequáda iustiícativa para o âgrupamento É o que ficou clâro no Acórdáo

539/2013-P -é prec,so demonsÍraÍ as razoês lécnicas. logislicas econômicês ou de outa natureza que

tornan necessário promoveí o agtupamenlo como medtda tendente a propciaí cantralêçôes mais

va)tatosas compa@tivamente à adpdhaçào pot ttem'

1016 Nesse sentdo, têmbem a orrenlação frÍmada pelo entáo ÀIinr§tro do TCU, José Jorge, segundo o

gua a ad)udicaçáo por grupo ou lote náo é, em principio' iríegular' clevendo a Administraçào ne-sses

casos lttsltircar dé Íorma fundamentada na Íespectivo prcúesso administralivo, a vantagem dessa opcao -

lolTDestafeitanocasodosautosrazóespâÉessajustificativajáforamabordadas.utilizandoocriteÍo
âdmrnisirahvo. técnico e econômico. como, por exemplo' na economlâ de êscaia Íeduçáo de custos

Égistrcàs raciona[daae administratva, facilita no gêrenciamento contÍatual diminuiçáo dâ morosidade do

píocesso licitâtório e elc

TO 18 lslo posto. entendo devidamenle lustiícáda a vantaiosrdade dê opçâo de-realizaçáo de licilaçáo poí

lole câÍacleízândo-se eÍeliva siluaçáo de êxceÉo à Íegra do art 15 da Ler 8'666/93'

,11. DOS PRAZOS:

T I 1 Sera lavrado instÍumento conÍâlual que deverá ler sua vigência e prazo de execução alê 120 (cenlo e

vrnte) dias a partir da data suâ assinalura

112. O prazo de vigência da Atâ de RêglstÍo de Preços oriundo desie Termo de RefeÍênciâ será de 12

(dozê)mesês e a êxécução se dará párceladamente, à medidâ das necessidadês do luunicipio'

12. DO CRONOGRAi/IA DE OESEMBOLSO:

12 1 O cÍonogíama de desembolso será realizado em uma Única elâpa a partiÍ da conclusáo do

trã,n"rnunto 
" "ápa"tt"ção. 

nos têrmos dâ alinea "b", inciso xlv do aí 40, da Lei Fêderal n' 8 666/93

: AcoÍdáo 51 34/2o14,Segunda càmaÍa. 23 g 2011 No mêsmo sênlido. vâle mencioná. o acôdáo 2796/201 3 PlenánÔ 1 6 10 201 3
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'039/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÃO

REf,: PREGÂO ELETRÔNICO SRP N'039/2023 -CPUPMAAP

represenlanle
........., inscriia no CNPJ n". .........., poÍ intermédio de seu

legal o (a) S(a) ., poíâdor (a) da Cl no . e do

..-.. ., orcLnm, soo as sançóes admrnistrativas cabivers e sob es penas da lei em

especialo aÍt 299 do Código Penal Brâsileiro, quel

1) Quanto a empÍegaí egentes incapazes ou relativâmente incapazes; consoânte o

d;sposto no lnciso v do Árt. ,7 da ler n" 8 666. de 21 de junho de 1983, acrescido peiâ Lêi n' 9 854

àe'22 de outubro ae 1999 que náo possuiem sêu quadÍo de pessoal emprêgado(s) com menosde

iã1ã.Jo1 .nos e. trabalho noturno peÍigoso ou insalubíe e em qualqueí Íabalho menores dê 16

(dêzesseis) anos. sâlvo na condição de apÍendiz ê partiÍ dê 14 (quatoze)'

2) Ouanto â condição ME/EPP/COOP esta êmpÍêsa eslá excluÍda das vedâqões constantes

na LerCompleÍrentar no 14712014 e, na presenle dala. é consderadâ:

IVICROÉl\4PRESA conÍoÍme Ler Complemenlet n' 14712014

EMPRESA DE PEOúENO PORTE, coníormê LeiComplêmentâr no 1472014

CooPERATIVA. coníorme ârtigo 34 da Lei Fede?l n' 11.4aal2oo7

Não e L4E/EPP/COOP

3) Quanto ao pleno conhecimênto e atêndimento às exigências de habilitação: que esta

einpresa atende a t;dos os Íequisrtos dê habilitaçào, bem como apresenta sua proposla com

rndicação do obleio e do pÍeço ofêÍecido os quars atêndem plenamente ao Ediial

4) Quanto a inexisléncia de tâto impeditivo de licitâÍ; nos lemos do an'go 32' § 2' oa Lel

i.o"rr, ";ããáOÃ: oue ate a p,esenre oãta nentrum fâlo ocoÍÍeu oue e rnabrlrle à panrcDàÍ da

ôóllàãÀneúrn êm epigrafe, e que conlrá ela náo exisle nenhum pêdido de fâlência ou

c-o-ncorJata Declara outroisrm, conhecer na inlegra o Edtal e que se submete a todos os seus

termos

a Declara ainda, nos termos do artigo 9" lll da Lêi Fêderâl n " 1666/93' que não possur em

i", qr"aãrr""à^"i .ã*idor público ou di;gente de óÍ9ão ou entidade conlratante ou responsável

pela licitaçáo
; beclara também, nos iermos do artigo 9", I e ll da Ler Federal n " I666/93 que náo incde

em suas hipóteses vêdadas

5) Quanto a elaboíaÇão independênte dê proposta:

a) A pÍoposta anexa íoi elaborada de manerra rndependenle (pelo hcrtanle) e quê o conieÚdo

dã proposláaneia 1áo fo, no iodo ou em parlê dlreta ou lndlÍetamênte' lnloÍmado à drscundo corr

ã, Iecãúoã o" qrrrqr"r outro parlrcrpante potencial ou de fato da (identificação da licrtação)' por

qualquer íneio ou por quaiquer pessoa
hr a intencáo de aoresentaÍ a proposta anexa náo foi lnformada a discuiido com ou Íecêbido

ãi,*,rrà, Jriã-J-i"ü""r" p"i"*L, ou de íaio da (identificação da ticiração), por quâlquer rneio

ou por qualquer Pessoa



lFolhas n"

lProcesso no

Rublica no

Av João Xxlll SiN _ Cêntro
CNPJ: 01 6'12.E320001_2'l

c) Oue náo tentou por qualqueÍ meio otl por qualqueÍ pessoa, influrÍ nâ dêcisão de quâlqueÍ

outro pâírcrpanle potenciàl ou de fato da iidenlificãçáo da licmÉo) quanto â parlicipa' ou náo da

Íefeíida Lcitaçãoi
d) Ouá o conteúdo da pÍopostâ anexa não será, no todo ou em parte direta ou indiretâmente

comunrcado e ou dtscutdo com quâlquer outro pâriicipante potencial ou de fato de (idêntifrcáÇáo da

lcilação) antes da adjudicaçáo do objelo da Íefeída licitação'
e) Oue o conteúdo da proposta ânexa náo Íoi no todo ou em paÍie, direia ou indúêtâmente

r;formado a discutido com ou recebido de quâlquer integrente de (óígão licitânte) ântes da êbertuía

ofrcialdas propostas
Í)Que está plenamente ciente do leoÍ e da extensáo desta deciaração e que detém plenos poderes e

rnformaçôes pâra f irmá-la

Local e datê
Nome e assinatura do ÍepÍesentante legal

[ObseNaçâo em caso afirmativo, assinalaÍ a ressalva acima - Esta declaraçáo deveÍá ser emitidâ em

papel que identiÍique o óígáo (ou empresa) emissorl

Ed(al- P,eSáo Elet,ôn'co §RP n'03r/2023 - CPUPMAÁP/MA
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aNEXO lll

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores.

Submetemos à apreciaçáo de V Sa. pÍoposta nos teÍmos descritos abêlxo. assumlndo intêÍa

responsabilldade pelo seu teoÍ e as demais obíigâçôes estabelecidas no edilale seus anexos

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ
ÍELEFONE/FAX
ENDEREÇO ELEÍRÔNICO

1. PROPOSTA OE PREÇOS:

ITEÍVI
DESCRIÇAO DO

OBJÊÍO
UNID, OUANT.

VALOR
uNrrÁRto

VALOR
TOTAL

2. PRAZO OE VALIOADE DA PROPOSTA:
3. PRAzo PARA ÉxEcuÇÃo Do coNTRATo:
4. cONDIÇoES DE PAGAi,IENTO:
5 DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
ã. lHiõÀrvraçorô Do REPRESENTaNTE ouE AsslNARÁ o coNTRAro (Nomê, RG' cPF,

Endêreço)

Allo AlegÍe do Pindaré (MA). 

- 
de 

- 

de-

AssrnâtuÍa do represenlantê legalda emprêsa

Ed,r, PÉqão ErãrÓ;ao sRP 'f 03r/2023 - CPUPMMP/MA
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PRÊÇOS

ÂTA DE AEG|SÍRO QE P. EÇO ra _/2023 .

ATA DE RÉGISTRO DE PREçO que entre si

CEIEbTAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ/MA. por intêmédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER,
....... e â empresa xxxxuxxx»(x»«x. tendo poÍ
objeto REGISTRO DE PREçOS para futuÍa e

eventual conlretação de pêssoâ juridica paÍa
pÍeslaçáo de serviços de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ . MA. POT iNtETTNédiO dA SUâ SECREÍARIA
MUNICIPAL DÉ EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZÉR CNPJ N'

com obedrênciâ geral a Lei no 10.520 dê 'l7lO712OO2, pelos Dêcretos n"
lmioZ!/2CíS de 2UOgl20í9, n'7.892120í3 e subsidiariamentê p€la Lei no 8.666 dê 2í106/í993 (ê

suas alteraçôês posteíiorês) nestê ato pelo Sêcretárlo de Educação, Esporie e 
-Lazer, 

FLAVIO

OLtVetnl útlNl brasileiro. casâdo, porlador da Cédula de ldentidade RG n' 14632612000-6 e

nscrito no CPF sob o no OO7 125.42345 Íesidênle e domciliado na Rua J P Almeida n'4531. Barrro -
Ruíal. CEP no 65 398_000, nesta Cidâde, doravantê denominado CONTRAÍANTE, e de outÍo lado a

empresa XXXX)T.XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriçáÔ Estaduâl n"

,"";rrr****, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx BaiÍro xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP

no x xxxxxxxxxx. neste ato repre§entada pela(o) Sra(o) xxxXXXXXxXxX, brasilerÍaio) casada(o)

empresáÍia(o). porladora(o) do RG n xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx residente e domiciliada(o)

n" iu. rrxxxxriu no xxxxxxx, em 

---, 

e seu valor rêgistÍado nâ clà"usulâ sêgunda dêsta ata

considerando o Julgamenlo da liciiaçáo na modahdâde PREGÃO ELETRONICO SRP No 039/2023'

Processo no :g4Zozs. oem como a classíGaÉo dá proposlâ e a Íespectrva homologação'

RESOLVEM registÍar o píeço dâ empresa, nâs quantidades estlmadas ânuáis de âcordo com a
ctassificâçáo po;elâ alcançad; no item. atêndendo ás condiçôês previstâs no Instrumento ConvocatóÍio

Íerrnô dê ReÍerêncra e seus anexos e as constantes desta Ala de RegisÍo de Preços' pâra formâçáo do

SISTEMÂ DE REGISTRO OE PRECOS - SRP destinado a contrataçóes futuras sujeitendo'se as partes

às noÍmas constantes das Leis e Decretos supracitados e em confoÍmidade com as dlsposiçôês a

segurí

CLÁUSULA PRIMBRA - OO OBJETO

1.1. o obreto |[,4ED|ATO do presentê rnstrumênto é de ÍeglstÍâr o pÍeço unrtáno obtdo na llotaçáo

PREGÃo ELETRÓNlco sRP n.039/2023 enqLranto o objelo lúEDIATO sêrá o Registro de Preços
para contrâtação dê êmpresâ êspecializada em capacitaçáo técnica proÍissional intêgrada à

Êducação de 
-Jovens, 

Aclultos e ldosos conduzida pêla Rede Municip€l de Alto Alegre do

PindaÍá/MA conslanles do aludido Termo de Referêncra que acompanhou o Editâl da ctada icilaçáo

e que ora o integra

2.1. Empresa vencedora:

Ed,trÉPGséoElelrôncosRPô'o392õrã-PL/PMAAPAIa
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PR EFEITURA MUNICIPAT OE ALIO ALTGNÊ OO PINOANÍ. MÁ
av. João Xxlll. S/N - Centrô
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: XXXxxXx/XX
TeleÍone: XXXXxXxxXX E-mail:xx RepÍesentante
R.G n" XXXXXxxxxx Órgão Exp.: xxXXXXXxxx

lnscriçáo
LTDA.

Estaduai: Endereço:

CEP XXXXXXXXXX
legel XXX

CPF: »«x»«X/üxx

2.2. Planilhâ Demonstrativâ dê PrêÇos.

N' ITEM UNID QÍD [rnitário Íotal
1

31 Para a píesente contrataçáo foi rnstauíado pÍocedlmenlo lic[âtórro com íundamenlo flês Leis no

10.520/02 e n' 8.666/93 e nos DecÍelos no 7 892/2013. no 10 024/20'19
3 2 Regulârmenle convocado paía Íellrâr a sollctaÉo de empenho, o íornecedor cumpííá fazé_lo no

DGzo ;áximo de 03 (irês) diês píoíogável poÍ ume única vez se houveÍ justiflcativâ aceÍta pelo

Pl\rAAP. sujeitando'se às penalldades legalmente esiabelêcidas
3 3 O ÍomecêdoÍ Ícâ incumbido de âprêsentaÍ pÍocurâçáo. contíâto social

documenlo equivalente (original ou cóprê aulenlrcadê), que dêsigne
representante hêbilitado para retrredâ da solicitaÉo de empenho.
34 A assinâtura de recebimenlo no verso da solicitâção de empenho ou
Registro dê Preços suprê a necessidâde de convocaÇão

cartâ dê PÍeposiÇáo ou
expressâmente o seu

a âssinatuÍa na Aiâ dê

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDAÔE OA ATA DI BEç!§IEg,gE PIEçoq

4.1. O registro de prêço constante desla Ata, ílÍmâde enlíe a PMAÂP e a empresa quê âpresentaÍ a

proposta;lassificâda ém 1o Iugar em consequêncra do presênle ceriame terá validadê pêlo pÍazo de

12(doze) meses contados a partir da assinatura dâ ARP pelo Ordenador dê Despesas e â clâssiíicâdâ

em pimeiro lugar
4.2. Durante o- pÍazo de valldade da ARP. os órgáos signatános náo ficârão obrigados a adqurrir os

materiais exclusivamente pelo SRP podendo rêalEaÍ nova licilaçáo quando julgaÍ oportuno e
convenienle, ou mesmo proceder às aqulsiçóes poÍ dlspensa ou inexigibihdadê, se for o caso nos

teimos da legslaçáo vrgente náo cabendo qualquer tipo de recuÍso ou indenizaçáo às empÍêsas

s gnatárias do SRP.
4.ã. Na hipótese do ltem 4.2. caso o preço resullantê da llcitaçáo dispensêou inexigibihdade sêia igual

ou superDr âo conslanle no Sislema de Registro de PÍeços. o órgâo flca obrigado a adqLririr os

mateflais lunto à empresa signalária desle lnstrumenlo êrs quê esia tem o direito dê preíeÍêncla

4.4. A pârtrr da vigência da Ata de Registro de Preços. o fornêcedoÍ se obriga a cumpÍir, na íniegra

todas as condiçõ;s estabelecidas. Íicando sulerto, inclusrve, â§ pênalidades pelo descumpíimênto de

qualquer de suas cláusulâs.

CLÁUSULA OUINTA. DA ADiIINISÍRAÇÃO OA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

5.1. A GeÍêncra da Ata de Registro de Preços íicaé a caÍgo de PIVIMP conforme Decreto ÍVlunicipal

correspondente nos lermos das noÍmâs que regem á matériã e noímatizações inlernas

5.2. A Ata de Registro de PÍeços oíunda deste certame duranle sua vigência. desde que previamente

autoÍlzada pêlo ôigáo gerenciadoí podeÍá ser utilEáda poÍ órgáos e entidades da Administraçáo

EãGl-p,esáo Êretrôí@sRP n' 039/2023 - CPL/PMMP/MA
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5.3. Os órgàos ou entidades inlêressados na utilizaçâo dê Ala de RegistÍo de Preços deverão

encamrnhar solicitação prévia ao órgáo geÍenciadoÍ/Depêrtamenlo Adminisirativo.
5.4. Â utilização desta Ata por outío óÍgão ou êntidadê íica condicionada aos sêguintês
prcssupostos:
al Nâo-comprometimento da capacidâde operacional do íornecedor;
b) Anuéncia expressa do foÍnecedor.
ci Náo exceder a 50% (c nquenta por cento) dos quantitâtivos do lote do inslrumênto convÔcâlório:

5.5 O quanUiativô decorrente des adesôes á atâ de registro de preços não poderá exceder na

totalidâale, âo dobro do quantitativo de cada item Íegislrado na aia dê @gisÍo de preços para o

órgáo gerenqador ê órgãos participantes, independente do número de órgáos não pártrcipantes quê

âdêrtrem

6.1. Os preços íegisiÍados para â empresa signâtáía deste lnslÍumento são aqueles constanles nâ

Planilhâ OemonsÍaliva de Preços
6.2. Em cadâ íornêcimento o preço lotal será o pÍoduto do pÍeço unitário oÍâ regisÍado mulliplicado

pêla quantrdade que sê deseia comprâÍ.
6.3. É vedado qu;lquêr realúste de pÍeços duranle o prazo de 12 (doze) meses, a conlâr dâ data de

àpreserlàçáo oa proposlà. êxceto por íoÍÇa de leglslàÇáo u erlor que assrm o permtlê

6.4. Visando subsdiaÍ eventuâis revisões, o oÍgão geÍencrador reâlEera nova pesqulsa oe preços

6.5. No preÇo regrstrado estáo lncluídas todâs as despesas relatlvâs ao obieto (Íibutos íretes, seguros'

embalagens, encargos soctâis etc ).
6.6. A r;visáo de pr;ços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n 7.892/2013 ê clàusulas do

ed tal

7.í. O recebimento pÍovisóno ocorÍerá no momênlo dâ entÍêga dos metêriais ao Fiscaldo Contrâlo que

venícêrá a qualidãde dos matenais presiados e confrontâÍá a qualidâde entregue com o especiíicâdo

no Termo de Referência
7.2. O íecebrmento definilivo deveÍá ocorÍer âpós a entÍega dos mateÍiais

7.3. Em sê veriíicando vícios ou deÍêitos nos materials o ÍornecedoÍ será informado para coÍlgi_lo
rmêdralamênle ftcando nesse periodo inlerÍompida a contâgem do prazo pârâ recebimenlo definitvo
7,4. A rníoímaÇão ao íornecedôr sobre vicios ou deíeitos na entrega dos mateíiâis será realEada pelo

Fiscal do Contrato
7.5. Em ÍelaÉo â eventuais deciéscimos. náo se aplica a regra contdê no Art 65, §2', ínciso ll dâ Lêl

n' 8666/93 podendo os órgáos âdquirÍ quantidade rnfeÍior ao êstimado sem necessidade de

anuêncrâ da signetária da ARP.

8.1. A errp,esa venceooÍa deveÍa eleluaÍ a entrega do Obielo coníoÍme Termo de ReÍerênc'â

ó.2 I caaa fornecrmento ou periodo, o óÍgáo gerencradoí ou âderente dã ARP pÍovidenciará a

expediÇáo da solictâçáo de ernpenho ou documenlo simrlar e notiÍicará a empresa para procedeÍ a

reiríada do mesmo
empresa por íac-simile ou e-mail

8.2.2. Caso a notficação ocorra diÍelamentê na sede da empresa' a

da So rc aÇào de Lrnpeqho/oÍdem dê serviÇo

8.2.1. A notlíicaçáo podeÍá seÍ fêita direlêmênle na sede da

coníoímê rnformâÇões constantes na proposla
mêsma poderá sêt acompanhada

.ÀusuLÂ orrAVA - Do Loq4L I r84a9 LE_§_i'IJEE!I4
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8.3. Recebida a notiíicaçáo, a êmpÍesa terá 03 (lrês) dlas Úteis paÍa retirada da Solicitação de

Empenho/ordem dê serviço
8-4. A Íetrrada da SolEilaçáo de Empenho/ordeín de serviço somente poderá sêr efetuada por prêposto

ou representante da empresa acompanhado de documento idôneo que comprcvê essâ situação. bem

como do respectivo documento de idenlificação
8-5. Os servlaos poderão seÍ executados no horário de expêdlente. dêsde que a empresa mantenha os

ocars onde foram realEados os sêrviços sinalizêdos e em bom estado de hmpeza, para que os

usuàÍos dos locars onde os serviços estáo §êndo realizêdos sofram o menor transtorno possivel

8.6. Os serviços náo podeÍáo preludicaÍ o íluxo dos pedestre§ e veículos
8.7. Seráo de interÍâ rêsponsabilidadê da contÍalâdâ ês despesâs com pessoal, imposlos, alimentaçáo

lÍânsportê e mateÍial.
8.8. Ó ÍoÍnecimento será realzado de acordo com âs necessidades dâ PIúAAP

8.9. O íornecimento será recebido orovisoriamente para veÍificação de conÍoÍmldâde da quaÔt dade ê

da quelidade.
8.í0. O recebrmento definttivo daÊse_á conÍorÍne âpÍesentado no Íermo de RefeÍêncial

8.'lO.í. Em sê rêrÍicando pÍoblemas nâ ênlrega dos serviços ê empresa sêrá informâda para coírgi_

los, ficêndo nesse peÍiodo rnteÍompida a conlagem do prazo paÍa recêbimento dêflniiivo
8,11. Os serviços, â cada aquisiÇáo, deveráo ser execulados dê uma só vê2 no locâl indicâdo no ltem

18 desta Ata, todavia, na hipóte§e de ocorréncê de falo supeNênrente à data de apÍêsentação da

proposla. ensejador dâ âplicaÉo dâ Teoria da lmprevisão, devidamente comprovâdo e aceito pela

Administração. a execuçáo dos seNiÇos podêrá serfrâclonada e/ou prorrogada

9.1- Manter duÍante a

llcrtaçáo Íêspêctrvo
9.2. Executâr íielmênte o objeto
rmedialamenlê. âo representanle legâl

9.3. Responder às notificaçóês no pÉzo estabelecido

9,4. Náo assumÍ obígeções quê compromeiam ou pÍejudiquem a capacidade de fornêcimenlo âo

oÍgâo gerencradoÍ e aos órgáos paiceiÍos

i.i. Àãioon."o'rt"r-." poi todos os impostos, seguros, taxas e encargos decorÍentes do objeto do

pÍesenle rnslÍumento
õ.õ. et""o"i too"" as conclções de hêbilitaçao e quâlificação exigidas' nos teÍmos da Ler no

8666/1993
õ.2.Éoine..r tererone. e-marl e endereço para notrÍcações e alendrmento dos serviços que surgrÍem

ó.8. A conÍatada devêÍá indicar um pÍeposto com áompetêncta para tomar decisóes em nome da

conl|atadaemassuntosrelacrcnadosaexecuçãodocontrato,especialmentenocumprlmentodas
dêtêÍmrnacôes do íiscal do contÍato
;:,i:ri §ff;a.a"a ;;;lÀ--"à"ãi-p.ro" danos causados diÍetâmente a contralante ou â têrceiros

ã;;";;;;" ;; irá 
"rtàa 

o, doio na execuçào do.conrÍato. 
"?? :1"1.'119"-,:' 

Íeduzindo êssa

íesponsabtldadê a Írscahzaçáo ou o acompanhamenlo do conlÍalo pela uontralanle

à.iõ. ó"U" 
" 

COl\]fmfAOÁ atender prontamente a quarsqueÍ errgéncras da fJscahzeÇãô rnêrenles ao

ão."io-oo cont*.o sem quê dlsso decoÍra quatquer ãnus para a bONTRATANTE náo rmphcando a

:i'i;à;i; aã-i'.;Jr;Ç;" lem quatque, 
"'"t,"áo'o" 

Íeduçio da Iesponsabthdadê da c,oNrF{ATADA

.-*lr.* ,ã"r" tercerÍos. por qlraloueÍ lrregulandade e na ocorÍéncla desta náo lmplica co_

,êsôônsabrlrclâde da CONTRATANTE or de seus agentes

CLÁUSULA DEZ. OBRIGAçÓES ESPECIATS DO ÓRGÁOAER§ CIADOR

10.1. Gerencrar a ARP nos moldes do DecÍelo n 7 892/20T3
.iõ.i. Nãirilãio i"a"*dor para veaticar o sêu acerte em caso de fornecrmento paÍâ órgáôs adeÍentês

@P/MA

vigência da ARP todas âs condiçôes de habilitâÉo exigidas no editel dê

desta Atã, conforme Teímo de reíerênciâ. comunicando'
do órgáo gerenciádor ou signatário qualquer fato lmpeditivo de
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10.3. Encaminhar cópiâs dá ARP aos órgãos aderênles
10.4.í. Caberá âo óÍgáo adêÍente a apiicaçáo de
descumpímenlo das cláusulas desta atâ, dêvendo ser
decisáo de aplicâçáo dê penalidade, ao íiscalda ARP
10.5- Cancelar paÍcialou totalmenle, â ARP.

penalidâde âo íornecedor em caso de
êncaminhada cópia parê conhecimênto da

1í.1. Os órgáos signatános íiscalizêráo o exato cumpÍimento das cláusulas e condçôes estabeecidas
no presênte instrumento.
11.1.1. A omissào totâl ou parcial da íiscalizâçáo náo exrmirá o íornecedor dâ inlegra
.esponsabrldade pelos encargos que sáo de sua competência
11.2. Cada óÍgáo participanie ou adeÍenle deverá indicar o íiscalgeslor do contralo.
11.3. Será Gestorâ dâ Ala de Registro dê Prêço o sêrvdor â seí indicado aÍavés de Decreto Munlcipal

ct

,2,1. O regrsÍo do fornecedor será cancêlado quando
al descumpÍ r as condrçóes da âtâ dê registro de píeços
b) não rel raÍ a nota de empenho ou rnstrumenlo equtvalente no prêzo estabelecido pela AdmLnlsÍaçáo
sêÍr justrflcativa aceúável
c) não acerlaÍ reduzir o sêu preço regrstrado, nâ hlpótese dêsle se tornaÍ superior áqueles praticâdos

d) sofÍer sançáo prevrsta nos incisos lll ou lV do cápul do art. 87 da Lei n' I666, de '1993 ou no ârt 70

da Lêr n" 10 520 de 2002
'12,1-1. O câncelamênto de regislros nas hipóteses pÍevistas nas elínêas a, b e d do item anlêrior será
íormalizado por despacho do órgão gerencEdor, assegurado o contráditóno e a ampla defesa
12.2 O cancelamenlo do registro de preços poderá ocorreÍ por fato supervenientê, decoÍrenle de caso
Ío(uÍo ou forÇa maioi. que prejudique o cumprimento da ala. devidamenlê comprovados ejustificados
â) poí razáo de inteÍessê públicoi ou
b) a ped do do Íornecedor.

CLÁUSULA ÍREZE . DO PAGÂMENTO

'13.1, O pagamento será efetuado mêdÉnte ordêm bancáía emlida êm favor da emprêsa contraiada
na estrita oídem cÍonológrca da data de sua exrgrbrlidâde no pÍazo máximo de 30 (trlnta) dies, á pârtrí

da data de enkega da Nota Fiscal. â ser processada em duas vtas, com todos os campos preenchldos

d scÍrminando valor unúáno e lotal do úêm, sem rasuras e devdamente atestadâ pêlo servrdoí
responsável pelo Íecebimênto do bem conslando. ainda. o nÚmeÍo do bânco da agênc6 e da conia
coíenle onde deseja recebeÍ seu crêdilo
13.2. A cada pagamento será vêrifrcada a súuação de validade dos documenlos exigidos na

habrhlação.
13.3. Em exisiindo documênto com pÉzo de vêlidadê vencido o! irregulâr o fornêcêdor será nolifrcado
paÍ a rcgulat zaí -

13.4. Ó íornêcedor, depois de notificado. terá o prêzo dê 15 (quinze) dias para proceder à

regularizaçáo Findo o prazo, em náo se maniÍestando ou não regulaÍizando, o íato deverá seÍ
certiírcado e comunicado ao Depaíámento AdministÍâlivo do órgão gerenciadoÍ para as provldénclâs

cabivers
í3.5. Caso a documentaçáo esleja disponivel na /,rlenel o próprio órgão signatário podeÍá baixá la e
carear para os autos sem nêcêssidade de cÔmunicar o Íalo ao íomecedor

Ed ar PÍêqáo Elêlrônco sRP n" 039/2023 - CPLIPMAAP/MA
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13,6, Junto ao corpo da Nota Fiscal é Íêcomendado que o foÍnêcedoÍ faça constar' para fins de
pâgâmento, o nome e número do banco, dâ agênclâ ê da conla coíente assim como se dlsponivel. o
númêÍo do Íac-slm,;/e
13.7. A adjudicatária não podeíá apresenlâr ôola íiscâl/íalura com CNPJ diveíso do registrâdo na Ala
de Registro de Preços
'13.8. A notâ Íiscal/íatuÍa apresentada em desâcoÍdo com o estabelecido nêste Edilal, nâ nola de
empenho. na Ata de Registío de PÍeços ou com qualqueÍ circunstância que desácÔnsêlhê o
pagamento será devolvida à adludicatária e neste caso o prazo prêvisto no subitem í3.Í. será
nterÍompido A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partiÍ dâ respeciiva
rcgulaizaçáo
í3.9. Nenhum pagamento será efêtuado à adludicâlária enquanto pendênte de liquidâção qualquer

obflgaçâo Esse falo não seÍá geÍâdor de diÍeilo a reajusta mento de pÍeços ou à âtualizaçáo

'14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgáo
comprador. qLlê tera o prazo de até 30 (trinta), nâ Íorma estatuídê no Arl 40, XlV, a ' da Lei n"

8 666/93 ou rnterÍomper o prazo, no caso de qualquer incorreção detectâdê
14.2, O documento de cobÍançâ será emitido em nomê do órgão ôomprador, sem emendas ou Íasuras.

fazêndo menÇáo êxpressa ao númeÍo da Solicitação de Empenho e contêndo todos os dados da

14.2.1. O número dê inscrição no CNPJ da empresa dêveÍá ser o mesmo da documentaçâo
apresenlada para habililaçáo. da Propostâ Comêrcial e do documento de cobránça que serviu de bâse
paía emissão da Solicrtação de Empenho
14.3. Todos os tributos lncidentes sobre os produlos ou serviços deverão estar inclusos no valor total
do documento de cobrança. observâda a legislação tribuiária aplicável à espéEie
14.4. Quaiquer alleÍaçáo de dados bancáÍios somente seÍá peÍmitida desde que eÍetuada em papel

timbrado da empresa, assinâda por repÍesentântê legal, devidêmente compÍovado poÍ documento hábrl

e encáminhado ao órgáo comprador, antes do processamento do respectivo pagamento.

14.5. No documento àe cobrança não deverá constar descriçáo estÍanha ao conslante dâ Solicitaçáo

de Empenho e Termo de Reíerência

'15.1. Nos teÍmosdo an T"daLei n'10520/2002. ícaÍá impedida de licúar ê contralaÍ com a Uniáo.

Estados DrslÍilo FedeÉlou Municipios e será informado a PMAAP os sistemas de cadaslramento dê

fornecedores a que se íeíere o inciso XIV do aí 40 da mesma Lei, pelo prazo de âlé os(cinco) anos,

sem pÍejuízos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a liciiante que:

â) Náo àssinar â Ata de Registro dê Preços, quândo convocadâ dêntro do prazo de validade de sua
pÍoposla;
b) Náo retiraÍ a noie de empenho. quendo convocáda dênlro do prazo de vigência da Atâl
c) Apresenlar documenlaçáo fâlsa.
d) Deixar de apÍesentaÍ documentos exgidos parâ o cenamei
e) Retardar íêlhâÍ ou tâudar a execuçáo da obrigaÇáo êssumida;
f) Náo mantiver a proposlal
g) ComportaÍ'se dê modo inidôneo ou comeler frâude llscal.
iS.t.t. Com fulcro no artigo 7o da Lei no 10520 ê nos âriigos 86 e 87 da Lei n'8666/93. e

êdjudicatária íicârá sujeita, no cêso dê atraso lnjustfcado, assim considerado pelo AdministÍâção de

inéxecução total ou parcial dâ obÍigaçáo sem pÍejuízo das .esponsabilidades civil e criminal.

assegurada a pÍévia ê ampla defesa, às seguintes penalidêdes
a)advertênciâl

cLÁusuLA euaroRzE -

Ed,rar F;gáÔ Ersrro[o sRP ô'o392o2 P/MA
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b) multa de
b.í)0,5%(meio por ôenlo) sobÍe o valor adjudicado, no caso de atraso iniuslificado pêra âtendimento
dos prazos estabêiecidos pela Administração para âprêsentação de documenlos ou assinaiura e

dêvolução da Atâ. Ceso o atraso para assrnatura e dêvolução da Ale seja supeÍior â 10(dêz) dias. e a
cntério da Adminisiraçáo, poderá configurar inexecuçáo total da obrigaçáo assumida, sem prejuizo dâ
rescrsão unilateral da avença,
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constanle da !gE-dg€!!gÚq. no caso de atraso tnjustiícedo
pâra entrega do objeto ale o hm(e de 10olo (dez poÍ cenlo) Após 20 (vintê) dras, e a criténo da

Administração, poderá ocorreÍ a não-aceitaÉo do obieto, dê íorma a coníigurar, nessa hipótese,
inexecuÉo pârcial da obrigêçáo assumrdâ;
b.3.) 3ol" (Íês por cento) ao dia sobre o valor do bem. no caso de atrâso injustiíicedo para subsiitução
do objelo que apÍesentar defeilos de fabricação durenle o período de gaÍantiê limitâda a incidência de
1O(dez) dias Após êsse prazo, e â critério dâ AdministÍaçáo, poderá configuÍar inexecuçáo parcialda
obrigâçáo assumidâ,
b.4.) 40% (quarenta poÍ cênlo) sobre o valor do bêm, na hipótese de âlÍâso por período superior ao
previsto na âlinea "b.3"l
b.5.) íO% {dez por cênto) sobÍe o velor total adjudicâdo, no caso de náo aceitâr mântêÍ o compÍomisso
assumrdo quanto âos preços registÍados, ou êm caso de lnexecução lotal da obrigação assumida
c) suspensão tempoÍár€ do direilo de participar de licitação ê impedimento de contrâtar com o PMAAP.
pelo prazo de até 2(dois)ânos
d) declaração de inidonêidade paía liotar ou contratar com a Administração PÚblica
í5.2. O vâloí da muha âphcâdê âpós o regular proce§so edministrativo. seÍá descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PITAAP à adtudÉêtáÍia ou cobrado ludorâlmenle po. mero da
PÍocuÍadoria Gerál do l\/unicipio
í5.3. As sânçôes previstas nas alineas "a". "c" e "d'do subrtem 15.1.1 poderão seí aplicadas
cumulativamente, à Pêna de mulla
í5.4 As penalidades prêvistas nas alíneas c" e "d" do subitem 15.í.í tambem poderáo seÍ âplicadas à

adludrcaláriâ ou ao licitânte coníorme o caso, que tenha sofÍido condenâqão definiiiva poÍ ííaudar
recolhrmento de tnbuios praticar ato iiícito visando a íruskâr os objetivos da licitaçáo ou demonstÍar
náo possuir idoneidâde para conlratar com a AdministÍação.
15.5. Se e contralada não procêder ao recolhimenlo da multa no prazo de 5 (cinco) dias úiêis contado
da intimaÇão por paÍte da PI\IAAP. o respeclivo velor será encaminhâdo paÍa execuÇão pele

Procuradoria Gerâl do MunrciPio
'15.6. Do âto quê aplicar e penêlidadê caberá recuÍso, no pÍazo de 05 (cinco) dias Úteis, â contar da

ciência da intimaçáo podendo â AdminisÍaÉo Íeconsidêrar ou náo sua dêcisão ou nesse prâzo

encaminhá-lo devidamente iníormedo para a apreciâ€o e decisão superior, dênlro do mesmo prezo

15.7. Sêrão publlcadas na lmpÍensa Oficialas sanções administrativas previslas no subitem 15.1 1c.
d desta ARP. inclusivê a Íeebilileçáo peíante a Adminislrâçáo Pública
15.8. O Possivel óÍgão aderente a ARP será o responsávêl pelas sançóes administÍativas aplicávels âo

íornecedor, inclusive aphcaçáo dâ pêna prevista nesta ARP, de acordo com o que pÍeceilua a Lei no

10 52OtO2, no I666/93 e pelos Decretos no 7.89212013. n' 3.555/00 e regimênlo inlerno
coríespondente.

16.1. Esta Ala de Registro de Preços vincula-sê às disposiçóes conlidas nos documêntos a segurí

espec lcados. cujos teores são conhecidos e acatados pelas parles

al Editâl de Prcgão Eletrônico SRP no 039/2023 - P.ú. 39412023, Termo de Referéncia quê

acompanhou o edital:
b) Proposta escrita do Íornecêdor ou negociaçãc,/Íecomposição de preço

c) Ata dâ Sessáo Públicâ

Êd(ar Pregão ÉieriônrcoSRP n" 039/2023- CPL/PMMP/MA
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í7,1 O fornecedor reconhece os drreitos do órgáo geÍenciador relaiivos ao prêsênte instÍumênto:

a) lúodiíicá lo, unilateralrnente, para melhor adequação às finalidades do interessê público nos ieÍmos

do Art 65 da Lei n' I 666/93. respeiiados os direitos do Fornecedoíi
b) Cancelá lo totâl ou parcialmênle, nos câsos especificados no Arl.20 ê 21 do Decreto 7 892/2013

cj Rescindir nos enumerados nos Art. 77. 78, 79 e 80 da Lei n'8.666/93
di Aplcar as penaldades motivadas pela inexecuçáo. iotal ou parcial deste inslrumento,

ê) Fiscalizariunto com os demals órgáos signêtários o fornecimenlo dos maieriars

18.í. As correspondências expedidas pelâs paries signatáÍias deveráo mencionar o nÚínero dêste

irstÍurnênto e o âssLrnlo especíílco da corrêspondêncie.
18.í.í. As comunicações íeitas ao órgão gerenciador develão sei endereçadas à

PNETEIN:M UUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA. PMAAP
coMtssÃo PERMANENÍE DE LlclraÇÃo - cPL

Avenrda Presidente Ívléd ci, s/n. Cenko, Alto Aleqre do P ndaré - I1,4.

18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores dêveráo ser

comunicadas por escrito ao órgão gerenciador

í9.í. A Solicliaçáo de Empenho. uma vêz emitida náo substiluro instrumento daARP'
tó.2. roao in"tirr"nto oe procuraÇão deverá consiar Íirma rêconheclda do mandante, nos têrmos do

Art. 654 § 2', do Código Civil BÍas leiro
'19.3. O Íõrnecedor obiga_se a manter em compatibilidade com as obíigações poÍ ele assLlmida corn

todas âs condrçóes dã habiltaçáô e quahfcâçào exgdas na crlaçào ê 
-a-cumpnr 

fiêlmênte âs

Cláusulas ora ávençadas, bem como com âs normas plevrslas na Ler n" 8'666/93 e legislaçáo

complemenlar, duranle a vigência desta Ata de Reglslro de Prêços.

ió.niõs 
-cái-os 

omisiãs seiáo reso vlaos em reu,l"oçs tormais-terto peto rlscat oa nta ae Reqlstlo de

2O-t. Para eficácia do presente instrumenlo, a PMAAP providenciará seu eÍ(rato dê publicação na

lmprensa Oficial do Municipio, êm conformidade com o Dêcreto n" 10 02412019

assin OÍde

Despesas para homolooacáo

21.1. Fica eleito o FoÍo da Comêrcâ
Prndare/MA, para drrmir quaisquer

de Sânlâ LuzLalÍ]rA. responsável pelo lvlun cípio de Alto AlegÍe do

contÍovérsias advindas da execução dêsla Atâ de Rêgistro de

E tGÉFregão Er.tÍô;lco sRP n' $sror CPL/PMAÂP/MA
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PREÉEIÍU RA MUNICIPAT Dt ÀIÍO ALÉGÂE DO PINDARÉ. MÀ
Av. João xxlll, s/N ' cêntro
CNPJ: 0í.612 832/000í_21

21.2. E por eslaÍem dê acordo. após lido e assinado, as parles fiÍmam ê pÍesênte ARP em o2(duas)

vias de;gual teoÍ e íoíma. parâ um só efêito lêgal, ficando uma via eÍquivada nê GeÍenciâ SetoÍlal de

L citâção do órgáo geíencradoÍ. na íormâ do Arl 60 da Lêr n' I 666/93

de... ..de2o

Responsáve legal da CONTMTANTE

Responsável legâl da CONÍRATADA

TESÍEMUNHAS
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pREFEtTIJRÂ MUNtcIPAL DE aLÍoaLtcRE oo PINDAnÉ MÂ
av Jôáo xxlll. s/N - cêntro
CNPJi 01.612.832/0001'21

pREGÃo ELETRôNtco sRP N'039/2023 - cPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

coNÍRAÍO N' _/2023/PMAAP
TERMO DE CONTRATO QUÊ ENÍRE SI

CELEBRAM o MUNlciPlo oE ALTo ALEGRE
Do PINDARÉ. ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA
MUNTCTPAL oE EDUCAÇÃo, ESPoRTE E

UniÉrio

R$

CNPJ

Estimado

R6

LAZER E A
NÂ FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÚi,A. ATTAVéS dA êIÍAVéS dA SUA SÉCRETARIA

úuírcipÀr- óe eouclcao ESPoRTES E LAZER, sediada na Av Joáo xxlll' siN - centro Alto

Ã1..i. J" aúarelLln. cNpJ No 06.085197/OOO1_95, doravantê desrgnada ooNTRATANTE, neste ato

;:::;;il;.;;;;"ni. o"lá à"","i",io dê EducáÇáo, Esporté e Laze' sr FLAVIo oLlvElRA

vrilÁ. ü,ãr"rã, 
"ãirJo 

portador oa ceauta dê ldentidàdê RG n" 146326120006' e inscrito no cPF

;; ; ;"-óõ? iia .rú5, residente e domciliado nâ Rua J P Almeida' no 4531 ' BairÍo - Rural cEP no

65 398-OO0 nestâ cidâde. e do oLtlo lado â EmpÍêsa ' '

;;;,G' ". CNPJ sob o no eslabelêcida na
ÍepÍesentada Po' sl,à

admtl.slíadorâ a Sr--.._-e-inscrltanorG,doravantêdênom1nada
.,rpr".rn"nÉ óõiiiiriaõa, s,;metend;=ã;;;ãrd;s dispos'ções constantes nos têrmos dâ Ler nô

Â66^ rrê 21 oê runho de 1993 dâ Ler n'10520 de 17 dê rulho de 2OO2' de Le' dê DÍelrrzes
Á:";;.;1.";';;.;;. ". a" ó"","ro n'7.983, de I dê abril de 2013. aplicando-sê tambem os

í'ãiiiri",iiã" a:ài""À;"r-o* pãrá rà, co.pr",êntar 123/2006 e na Lei n" I078 de 1es0 - codiso dê

5.r."" Já con.r.,a- íesotvem cetebraÍ o pÍe§ente contÍato tendo em vrstâ o resulledo da licilaÇão

ã,ã.J0" * .oa"r'o"ae Pregáo ElelÍónlco n o 039/2023/cPL/PlilMP e do Proce§so administrativo

ã.;sir+zoivs""iãt"ai Muniáipal ae Educação' Esporte e Lazer, com fundamento-dâ Lei no 10 520

là iiããlritáà-"ionz do Deireto n'10024-. de 2o.de setembro dê201s' da Lei n'8'666'de21 de

,.r,. d. iss:. a"r"' no 10 520 delTdelulhode2OO2enaLei n"8078'de 1990 - Código de Dêíesâ

âo Consumidor. mediante as sêquintes cláusulas e condiçóes'

í, oLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1 1. O obJeto do píesenle lnstÍumenio é â Contratâçâo de emprêsa especializada êm câpacitaÇão

t"cná" óroil".ion"t integrada à EducaÇáo de Jovens Adulto3 6 ldosos conduzida pela Rede

ür"iã,pir'4" Ãlà nr"síe-do Pindaré/MA. que será píestado 1as conctrçóes estabelecrdas no Proleto

áã.iio'" a"."," docünentos técnicos que se enconlÍam ane)\os ao lnsÍumento convocatóno do

ã"á"-" qr" deu ongem a esle rnslrumento conlraluêl bem como' conforme especÍicaÇôes e

quânlilalrvos eslabelecldos na clausula 1 2

1 2 A drscnminação sêgue âbaixo:

Oescrição do Servi§o
(TrêinaInânto/câpacitâçáo/curso

Proli3sionalizânto)



PREFEITURÂ MUNICIPAL OEALTOALEGRE DO PINDAfiÉ - MA
Âv Jôão Xxlll. S/N - Cêntro
CN PJ: 0, .61 2.8320001 _21

2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2 T O oÍazo de vigência deste ÍeÍmo de Conlrato leÍá lnício a paítir da daia de assinâlurâ do conlrato

que deverá leÍ vigência de 120 (cênto e vinte) diâs

3, CLÂUSULA TERCEIRA - DO VALÔR DO CONTRATO

3 1 O vaior tolal da contratáçáo é dê R$

ã z ó cionogra.a ae aesembolso será realizado em única êiâpa, nos termos da

@P/MA

alinea b' incrso XIV

do aÍl 40 drlei FedeÍal n" 8 666/93.
ã:. r.lo u"ro. acima êstáo tnctuidas todas as despesas ordinánas dríetas e indiretas decorrentes da

ãrã"rJàr a" álj"to. inJr"r" tÍibutos ê/ou impostos, encargos socrars .lÍab-alhrstes 
píevidenciários'

r,"i"Ã'á 
"o."r"âta 

tn"identes, bem como taxas de hcenoamento, administração frete. seguro e ouiros

necessários âo cumprimento integraldo obieto da contratação'

4. CLÁUSULA QUARTA - DOÍAÇÃO ORçAi'IENTARIA

41 As dêspesas decorrenles desta conÍalâÇáo esláo pÍogramadas em dolação orçamentána própnâ

p-evrsla no orçame4lo do Munrcrpro. para o exeícrc'o de ?023' na class'írcaÇáo aba'to

5, CLÁUSULÂ QUINTA _ DO PAGAMENTO

5r O oaoâmento sêÍa,elo pela PÍeíeitura l\runrcrpal de Alto AlegÍê do Pindaré' em môêda corÍente

;,ãi. ;*;;;i" i-,.;sieiàiciá eu,ca,,a çt.t'ônica, direto na conta da contÍatada e sêrá eretuado de

,i]" u". 
"pói 

à 
"on"tr"áo 

da foÍmaçáo nos teÍmos da alinea "b''' incrso xlv do art' 40' da Lêi Federal n"

8.666/93:
ãiía corlrnnreoe deveÍá protocolar nê sede desta preíeilura a soticitaçáo de pâgamento.

ãsslnaaa e carimUaAa pelo Íeprêsêntanle legal da emprêsa em pâpel timbrado conlêndo o no do

nrâ.ê<§ô [.itâtônô as rnlormacôes oara cÍédito em conta coÍrenle como nome e númêro do Banco'

ã"ãà-á-^r.ãiã o1 Ás"n"," 
" 

nr.iro da conla anêxando â Nola Fiscal dêvidamenle aiesta emtda

".4 r"arra. ", 
lêtÍa 6em bgivêI, lunlamenle com copla do contÍalo' copra da nota de empenho como

i"'rlern 
"" 

a"."i" 
".rtdõesãtuatiiadas: 

Certírcado de Regutâadade de S uaçào-do.Fundo de Gârântia

à-" i".". a" Servrco FC] S Cenrdáo de Deb os TrãbarÁrstas - CNDT Cedidào Negatrva de Deo'ro

;,; r;;;.;;'. ê;.'at - cNo, cen,oao contunla Neganva de Debrros Relalivos a Taburos FedeÍârs e

, o,,,a" Át.á ãã u"ráo àxpeo,oa po' orgáos oa Õecretana da Receitâ Fêderal do Bíasrl e dâ

É;;,;;.r,; ceral da Fazenda Nacional. e;endões nêgatrvas de débrtos e'pedrdas por órgàos das

Sec eraÍras de Fãzenda do Eslêdo e do Munrciplo

ál ôrii r-aiAà p". AdmintslÍação efetua o pagamenlo a lrc,tante vencecloê deverá nanter as

mesn?s condções de hàbililaçáo
s ã o receorm'ento nâo erctu i a responsabilidade da ConÍatada pelo peíêÍo desem penhô do mâtêria l

ái".i"iaã ãoãnàà-rr," sanâÍ quaisquer irregularidades detectaáês quando dê utilzâçáo do referido

S i.-À-nota fiscayfatura Oeverá ser emiticia pelâ própna Contratada' obrigâtoriamente com Ô número de

,*i,"ao no órupL constante da Nola de Empenho e do Contralo não se admihndo nolas fiscais/faiuras

êrn r dâs coír outo CNPJ 'nesmo dê fll'ais ou da mâlÍz
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PRFfFIÍURA MUNICIPAL DEALTOALEGRE DO PINDARÉ. MÁ

Av Joáo )(xlll. s/N _ centro
CNPJ: 01 612.832/0001_21

6. CLÀUSULÂ SEXTA- REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6 1 O preço conlratado e frxo e ireailrstável.
62 Event;âis alterâções contrâtual; regêÊse_áo pêlá disciplinâ do aÍt 65 da Lei n' 8 666, de 1993'

6 3 A CONTMTADA é obrigada a aceiiar, nas me§mas condições conÍatuais, os acrêscimos ou

içressões que se Ítzerem nãcessários, até o limile de 25% (vinle e cinco poÍ cento) do valor in cia

alualizâdo do contraio
oa.As supressóes resultantes de acordo celebrado entÍe as pades contratantes podêÍão exceder o

limite de 25% (vinie e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do contralo

7, CLÀUSULA SÉTIMA _ DA PRESTAÇÂO DOS SERVIçOS

7 T As condiÇóes da prestação dos sêrviços sáo aquelas previstas no Termo de Reterência'

documênto integrante e âpenso a este contrato

8. cLAÚsuLA olravA - FlscaLlzaçÃo

8.1 A fiscalizaÇáo da exêcução do objeto será eietuada poÍ Reprêsentante designado pela

CONTRATANTE

9, CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CONÍRATANTE E DA CONTRAÍADA

9 1. As obrigaÇóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aqueles previstâs no PÍojêlo Básico

10, CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÔES ADMINISTRÂTIVAS

10 1 Comete niração administrativa nos lermos da Lei n'8.666, de 1993 e da Lêi n" 10 520 de 2002 4

Contratada que

1011 inexecutar total oll parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidâs em dêcÔrrênc6 da

contrataÇão:
10.1.2 ensejar o rêtardamento da execução do objeto:

10 1 3 Íraudar na execução do contÍato,
1O 1 4. compoftaÍ-se de modo inidôneoi
10 1 5 cometer Íâude íiscâl
10 16 não mantrveÍ a Proposta

lo2AconÍatâdaquecoÍneteÍqualqueídasinfraçõesdiscriminadasnosubitemacimaficarásu]eita
sem preluizo dâ íêsponsabllidadê civii e crirninal às seguinles sanÇõês:

10 2 1 advertência por fâltas leves. assim entendidas aquelas que nâo acarretem prejuizos significativos

paía a Contralanle.

10 3 multa moralóÍia de 0.3% (zero viÍgula tres poÍ cento) poÍ dÉ de âtÍaso injustficado sobre o vâlor da

p.rá"]àináOl.piia", ute a data do efeti; inadrmplemento, obseívândo o rÍnrle de 30 ltÍrnta) dlas

1031 rnulia compensatóra de 10% (dez por cénto) sobre o valor total do contrato' no caso de

ne\ecuÇáo lotal do objelo
, o : z 

-JIn 

"á.à 
A" ,nér"cuçáo pa rc al a m u lta compênsatória no mesmo percentual do sub riêm acima'

seíá ap icada de Íorrna proporcionalà obngeÇão inâdimplida

Ed,rar-PrjsãtEÉ'rúa;=# 023-cPL/Pr'/aaP/MA
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pÂEFEtruRÁ MuNtctpÁL DEALÍoaLtGRE Do PlNoaRÉ - MA

Av- Joào xxlll, S/N 'Centro
cNPJ: 01 .61 2.8320001 '2,

1033suspensáodelictârermpedimentodêcontÍatârcomoóígáo,entidadeouunidâdeâdministraliva
pela qual a Adminislráção Pública opera e aluâ concretamente, pelo prázo de até dois anos;
'tO:i impedrmento áe licdaÍ ê contrêlar com o lllunicipio de Alto Alegrê do Pindâíé/MA com o
consequente descrêdenciamento no Srstemâ de Cêdastro Próprio da PMAAP/I,A pelo pÍazo de â1é

103.5 declaÍeçáo de inidoneidâde para llcitar ou conÍatar com a Administraçáo Públicâ' enquanto

oeÍdurarêm os motivos delermlnantes da punlÇáo ou até que sqa promovda a Íeâbililação peíântê a
própnâ autoridâde que aplicou a penâlidade que seÍâ concedlda sempíe que a ConÍatada ressarcir a

Conlratante pelos preiuízos cêusados.

10 4 Também Íicam sujeitas às penelidades do êd 87 lll e lV da Lei n' 1666, de 1993, â ConÍatada

io 4 1 tenha soíndo condenaÉo definitlvê por praticár por meio dolosos, f.aude Íiscat no recothrmento

de quaisqueÍ tÍibutos.
'10 4 2 tenha pÍatÉado alos rlicrlos v§ando â fÍustraÍ os obietrvos da llcrtâçáoi

1o,4,3demonstrenãopossuiÍidoneldadepâraconÍatiarcomaAdministrâÉoemvirludedêalosilicitos
praticâdos

10 5. A aphcaÉo de qualquer das penêlidedes previslâs ÍeallzaÍ'se_á êm processo adminisÍâtivo que

"i""gr,"ia 
o éonk a'tOro e a ampla clefesa á Conkatada. obseÍvândo-se o procedmento previsto nâ Lêr

n'8 6m de 1993.

10.6.A autoriclade compêlente nâ aplicação dês sançóes, levârá em consideraçáo a grâvidade da

condula do rníÍaior o ca;áler educalivo da pene bem como o dano causado à AdminisÍeçáo, obseÍvado

o principio da propoÍclonalidade

107 As penalidâdes seÍão obrigatoÍiamente registradâs no Sistema de CadastÍo Póprio dâ

í1. CLÁUSULA DÉCIMA PRI"EIRA - RESCISAO

111. O presênle Termo de Contralo podeÍá ser rescindido nâs hipóteses previstas noart TSdaLel n0

eúe al, 1ssa. com as consequéncras rndicâda§ no êrt 80 da mesmâ Lei, sem pÍêluizo dâs sançôes

êplcávers

112 É admissível a Íusão, cisáo ou incoPoÍação da conlÍatâda com/em oulÍa pessoa luridica desde

que sejam obseÍvados pela nova pessoa Juridrcà todos os reqursilos de habrl ação exigdos na licilaçào

Jni'nái se;am mantioaá as demârs cláusúbs e condiçóes do conÍato; nâo hala preluízo à execução do

obÉlo pactuado e haja a ânuência expressa de Administraçáo à conlinuidâde do conÍalo

11 3 Os casos de Íescisão contaatual serão íormalmente motivados, esseguÍândo-se á CONTRATADA o

drreito à prevra e amPla deíesa

11 4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONÍMTANTE em caso de rescisãô âdminislratrva

prevista no art 77 dâ Lei n" I666. de 1993.

115 O teÍmo dê rescisão seÍá precedido dê Relatório indicâtivo dos seguintes aspectos confoÍme o

1.5.1 Balânço dos evenlos contratuâls iá cumpridos ou parcialmênie cumpridosi

1 5 2 ReEçào dos pagêmentos já eÍeiuados e ainda dêvidos;

153 lndenzações e multas

@P/i,fa
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av. Joáo XXlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612 832/0001-2'1

i2. cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - vEDAÇÕEs

12,1 É Vedado à CONTRATADA

12.1 1 Câuqonar ou utillzer êsle Têrmo de ContÍato pera qualquer operâçáo finenceirâ'

lã.1 Z fr,t",ion1p"t a execuÉo conlralual sob alegaçáo de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lê.

13. cLÁusuLA DÉclMA TERCEIRA - Dos cAsos oirlssos.

l3loscasosomissosseráodecldldospelaooNTMTANTÉ.segUndoasdsposiçóes'contldasnaLel

"; à6ià'ã 1õ9a, na Lei n'10.520. de 2002 e demais normâs gerais de lrcrtaçÕes e conlrâlos

àoÀ'^ttrrt"o" 
". 

iru"'olariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8 078 de 1990 'código

de DeÍesa do Consumidor _ ê normas e pr ncipios gerals dos conlratos'

14. cLÁusuLA DÉcl A ouaRTA - PuBLlcAçÃo

141 lncumbrrá à CONTRAÍANTE providenciâr â publicaçáo deste rnstÍumênlo por extraio' no Oiário

OÍELal lúunicipro no pÍazo prêvisto na Lei n'8 666, de 1993

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA ' FORO

15 I O Foro para solucionaÍ os lltigios que decoÍrerem da execuçâo deste Te{mo de,ContÍato seÍá o

i: à.;;, aá Ç;;fr.i" - vÀ r."ú*"à'"r peb Municíprc de Alto Alesre do Pindaré/rúA

Para frrmezâ e vâlidade do pâciuado, o pÍêsente Teímo de Contrato fol lavrâdo em três (irês) vias dê

,ü t""i. qr". a"p"c oe liclo e achâdo em ordem var essinado pelos coniraentês

Alto Alegre do P ndâré, 

- 
de

TESTEIVIUNHAS

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxlxxxxlxxxltxrxx
Responsável lêgâl da CONTMTANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representântê legal dâ CONÍRATADA

Nome
CPFCPF

Érrr-F;!;oEEÍ6;;;éãF fi5Ú,õ'ã = ff L/PMA'cP/MA



Pi EfEITURA MUNICIPÁL OE ALTO AL!GRE DO PINDARÉ. MA
av. Joáo Xxlll. S/N - Cenúo
CNPJi 0í.512.ô32/0001'21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'039/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO VI

DECLARÂÇAO OE OISPONIBILIOADE OE EQUIPE TÉCNICA

PÍefeitura túunicipalde Alto Alegrê do Pindaró
Att: COMISSÁO PERi/1ANENTE DE LICITAÇÁO - CPL/PMMP

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 039/2023 ' CPUPi'IAÁP

A empÍesa , lnschtâ no CNPJ no . poí inteÍmédo de seu

representante iêgal o (a) S(a) porladoÍ (â) da Cl n'... e do

CPF n' . OeCLec-e. sob es sançóes admrnislralives cabive§ e sob as penes da ler em

especial o aÍt 299 do Código Penal Braslleiro. que êm cumprimênlo ao inslrumento convocatóno'

especralmenie no subitem 1j2 do Anexo I dispóe de Equipe Íécnicâ pâÉ o desenvolvimento do

proleio de pesqursa. coníorme relâÉo abaixo:

A declâÍação acima deverá ser aprêsenladâ no momento da contraleção, e as comprovaçóes

de grâduação e tiiulaçào devem ser anexâdês, seguhdo o prevlsto na clá-usula 11 do Termo de

netãrenciaiAnexo l), bêm como, deve se ânexado a compíovação dê que o profissionâl intêgra o quâdÍo

Ademâis DECLARA. sob as sânÇões adm,nrstÍatvês cabrveÊ e sob as pênas da lêi, em

especial o art 299 do Código Penal BrasilerÍo que o(s) proírssona(ls) rnlêgrante{s) dá Equipe Técnica

indicado(s) adma possui(em) vincuio com nossê empresa e que o(s) responsável(is) tecnico(s)

o"r"ntoriell do(s) ;testadà(s) de capacidâde técnicê será(áo) o(s) responsável(is) em todas âs íâses

deste procedime;lo liotatório ale a conclusão do objelo do conlrato, não sendo substituido(s) salvo

cásos de Íorça maior, e medrante préva concoÍdância do lVuniciplo, apresentando para lâlíim, o acervo

do novo proiissional â sêr incluido, que deverá possulr igual ou superior qualificação com relaÉo ao

anteíior ben como as dêmais comprovaçôes

Locái e dala
Nome e assinatura do rêpresentante legal

lobservacao em cdso afu nàhvo. àssnàlar a ressalva acima - Esta declaraçáo deverá ser emittcla em

pdpel que oenuhque o olgào @u empresat emÉsotl

GraduaEáo/Titul

ã[a! Presáo Ere'ÍÔ.Éo SRP 39/2023 CPL/PMMP/Ir,A

*
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